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ÁREAS VERDES E
FAUNA

O Grupo Áreas Verdes e Fauna trata da análise técnica-
participativa do meio biótico no Campus Butantã. Estão
incluídas nesta análise: árvores urbanas; hortas; jardins;
parques; pomares; reservas ecológicas; inter-relação das
áreas verdes com o conforto ambiental urbano (ilhas de
frescor) e espaços livres (uso e visitação da comunidade);
registro das espécies de fauna local para o
monitoramento, preservação e estudo; identificação de
espécies transmissoras de doenças e animais silvestres e
introduzidos; monitoramento e conservação da fauna e
flora; e elaboração de um plano de arborização com
espécies nativas adequadas para o ambiente. 

Ressalta-se que a leitura, aqui apresentada, baseia-se
nos problemas (desafios) e potencialidades (virtudes)
elencados tanto pela equipe técnica, como pelas
contribuições dos participantes das oficinas do Plano
Diretor, conduzidas no mês de abril de 2024. Destaca-se
que o envolvimento da comunidade acadêmica expressa
preocupações, percepções e opiniões sobre as condições
atuais do Campus, fundamentais na busca de soluções
para as demandas, bem como o aproveitamento das
virtudes apontadas (qualificadas e/ou quantificadas).

Em suma, o objetivo é compreender que a busca por iniciativas
sustentáveis associadas às áreas verdes e fauna deve ser potencializada
e alinhada aos princípios e metas da Agenda 2030 para o
Desenvolvimento Sustentável para a próxima década na Cidade
Universitária Armando Salles de Oliveira.

2. REFERENCIAL TEÓRICO

Para o levantamento bibliográfico, aqui apresentado, considerou-se os
Planos Diretores do Campus de 1994 a 2013. Para as demais publicações,
relacionadas à temática áreas verdes e fauna, estabeleceu-se o período
de 2005 a 2024. Vale salientar que no levantamento incluiu-se várias
fontes, dentre as quais se destacaram:

Livros
Estudos acadêmicos: artigos científicos, monografias, dissertações e
teses. 
Coberturas jornalísticas sobre eventos e desenvolvimentos no
Campus.
Legislações que impactam o Campus, especialmente as relacionadas
às áreas verdes e à fauna.
Mapas, relatórios e documentos oficiais emitidos pelos órgãos
institucionais (universidades, municípios, estados e a União).

2.1. Áreas verdes 

As áreas verdes do Campus Butantã (Figuras 01 e 02) são essenciais para
promover a qualidade ambiental e o bem-estar da comunidade. Ressalta-
se que a rica vegetação contribui para a estética urbanística, regulação
do clima, biodiversidade, bem como para o uso e ocupação consciente
dos espaços livres. Vale lembrar que essas áreas não apenas melhoram a
qualidade do ar, como também refletem o compromisso da universidade
com a sustentabilidade e um ambiente saudável.
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Para promover a sustentabilidade
ambiental na universidade por
meio de diretrizes e ações
específicas, foi instituída a
Resolução Nº 7465 (USP, 2018),
que trata da Política Ambiental no
Campus. Entre os principais
objetivos estão a conservação do
meio ambiente, o uso racional dos
recursos naturais, a promoção da
educação ambiental e a
integração da sustentabilidade
nas atividades de ensino,
pesquisa e extensão.

2. REFERENCIAL TEÓRICO02

Figura 01: Vegetação no Campus.
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De acordo com a resolução (USP,
2018):

No documento são elencados os
temas dos planos de gestão
ambiental: administração; água e
efluentes; áreas verdes e
reservas ecológicas; edificações
sustentáveis; educação
ambiental; emissões de gases do
efeito estufa e gases poluentes;
energia; gestão de fauna;
mobilidade; resíduos; uso e
ocupação territorial.

Ainda, segundo a resolução (USP,
op. cit.):

2. REFERENCIAL TEÓRICO 03

Figura 02: Arborização Urbana no Campus.

Artigo 1o – Esta Política dispõe
sobre a Política Ambiental da
USP, que inclui as Políticas
Ambientais Temáticas, o Plano
de Gestão Ambiental da USP, os
Planos Diretores Ambientais e
Programas Ambientais, bem
como sobre princípios, objetivos,
diretrizes, instrumentos e
responsabilidades.

Artigo 8o – A USP desenvolverá e manterá um Sistema Corporativo Informatizado, que reunirá e disponibilizará todos os dados relacionados à implementação das
Políticas Ambientais Temáticas.
§ 1o – A Superintendência de Gestão Ambiental (SGA) será a responsável pela articulação do sistema.
§ 2o – Caberá às Unidades, Museus, Órgãos de Integração, Órgãos Complementares e Prefeituras dos campi, por meio de sua estrutura de gestão e governança na área
ambiental, prover o banco de dados do Sistema.
§ 3o – Os dados ambientais já existentes nos sistemas da USP serão disponibilizados no Sistema Corporativo Informatizado da USP.
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Artigo 9o – O Plano de Gestão Ambiental norteará a implementação da Política
Ambiental da USP e:
I – estabelecerá objetivos e prognósticos para curto prazo de 1 (um) a 2 (dois)
anos, médio prazo de 3 (três) a 5 (cinco) anos e longo prazo acima de 5 (cinco)
anos, baseados em diagnósticos e levantamentos ambientais existentes; 
II – elaborará indicadores ambientais para a instituição e definirá critérios
financeiros, orçamentários, articulações institucionais e estruturas de
governança. 
Artigo 10 – Os Planos de Gestão Ambiental Temáticos são instrumentos de
implementação das Políticas Ambientais Temáticas da USP, que incluem o
seguinte conteúdo mínimo:
I – introdução;
II – legislação ambiental existente;
III – diagnósticos e levantamento de informações;
IV – metas e ações;
V – indicadores;
VI – formas de monitoramento, avaliação e revisão.
§ 1o – Cada Política Ambiental Temática descrita no artigo 2o desta POLÍTICA
terá o seu respectivo Plano de Gestão Ambiental Temático.
§ 2o – O Plano de Gestão Ambiental e seus respectivos Planos de Gestão
Ambiental temáticos deverão ser revisados a cada 8 (oito) anos, ou em
intervalos menores, desde que justificada sua necessidade.

Diante do exposto, salienta-se que o plano de gestão ambiental deve
integrar, de forma consciente, a conservação da biodiversidade e uso dos
espaços dentro da universidade. Isso envolve práticas de manutenção e
restauração de áreas verdes, criação de corredores e trilhas ecológicas,
gestão sustentável dos recursos naturais, entre outras.

Além disso, a resolução destaca que é imprescindível realizar estudos e
pesquisas sobre a biodiversidade local, com incentivos ao monitoramento
e a catalogação das espécies presentes no Campus.

Mendonça (2004) catalogou as espécies de angiospermas arbóreas no
Campus e consequentemente, ampliou o conhecimento da flora urbana.
Foram coletados espécimes arbóreos com DAP ≥ 8,0 cm, durante dois
anos (março de 2001 a março de 2003), sendo identificadas, descritas e
fotografadas, destacando suas características, distribuição geográfica,
usos econômicos e períodos de floração e frutificação. Além disso, foram
elaboradas chaves de identificações para as famílias:

Ao final, discutimos sobre a composição e as características da flora arbórea
da Cidade Universitária. Obtivemos 152 espécies de 107 gêneros, pertencentes
a 43 famílias. Entre essas famílias, Leguminosae (24%), Myrtaceae (10%),
Palmae (9%), Bignoniaceae (7%), Moraceae (6%), Bombacaceae (2,5%) e
Sterculiaceae (2,5%) são as mais ricas. Entre as espécies, de origem
conhecida (151 spp.), as nativas compreendem 59% (89 spp.) daquelas
encontradas no campus, enquanto as exóticas correspondem a 41 % (62 spp.).
Tal resultado decorre, possivelmente, da influência de fragmentos florestais
próximos com uma riqueza considerável de espécies arbóreas, tais como a
própria reserva da CUASO e a mata do Instituto Butantan e também de
iniciativas isoladas de membros da comunidade acadêmica. Contudo, não há
uniformidade na distribuição das espécies no campus: há áreas mais e áreas
menos ricas. Além disso, não há equivalência na quantidade de indivíduos de
cada espécie: algumas são muito abundantes, outras não. Tais dados
apontam para a necessidade de um manejo paisagístico amplo e de novas
diretrizes para a arborização na Cidade Universitária "Armando de Salles
Oliveira". Diante dos resultados, concluímos que a Cidade Universitária
constitui uma importante área verde na região metropolitana de São Paulo,
com características particulares tanto por sua riqueza como por sua
composição, além da própria extensão da área. (Mendonça, 2004)

Neste sentido, o livro publicado por Kraus et al. (2017) apresenta as
principais espécies arbóreas encontradas no Campus (Tabela 1).
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Tabela 1 - Principais espécies arbóreas encontradas no Campus (Kraus, et al. 2017).
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Um outro exemplo de catalogação
de espécies arbóreas refere-se
ao trabalho desenvolvido por
Colli-Silva et al. (2019), que
resultou em um guia sobre as
plantas notáveis próximas à trilha
demarcada ao redor do Fitotério
do IB-USP, indicadas por círculos
amarelos no mapa (Figura 3). As
descrições seguem uma
numeração anti-horária,
começando na entrada do
Fitotério e retornando ao ponto
inicial. O documento também
inclui anexos: com plantas
mapeadas, mas não descritas
(círculos brancos); a relação de
outras plantas presentes no
Fitotério, mas que não foram
mapeadas; e um índice remissivo
para localizar todas as plantas
citadas por nome científico e
popular.

Figura 03: Guia de plantas notáveis, próximas à trilha principal demarcada do Fitotério IB-USP (Fonte: Colli-Silva et al., 2019).

PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO  |  RELATÓRIO TÉCNICO



NOVEMBRO/2024   |   GT7- ÁREAS VERDES

2. REFERENCIAL TEÓRICO 07

Em 2016 foi produzida uma minuta a fim de estabelecer a Política de Áreas
Verdes e Reservas Ecológicas da Universidade de São Paulo (USP). No
entanto, este documento importantíssimo não foi oficializado pelos
órgãos competentes da USP. A política define princípios, objetivos e
instrumentos para gestão dos espaços a fim de atender à legislação
ambiental e fomentar planos de manejo específicos. No documento (USP,
2016a), são apresentados conceitos inerentes à temática, dos quais se
destacam: (a) áreas verdes, espaços livres onde a vegetação é o elemento
principal, atendendo a objetivos ecológico-ambientais, estéticos e de
lazer, com pelo menos 70% da área ocupada por vegetação e solo
permeável; (b) biodiversidade, diversidade da vida em todos os níveis de
organização e seu dinamismo funcional e evolutivo; (c) conforto
ambiental, satisfação com as condições de luminosidade, térmica e
acústica de um espaço; (d) conservação, manejo de recursos ambientais
visando à melhoria contínua da qualidade de vida; (e) fitorremediação
ambiental, uso de plantas para tratar contaminantes orgânicos e
inorgânicos no ambiente; (f) recuperação, ações para melhorar condições
ambientais de ecossistemas degradados; (g) reservas ecológicas, áreas
protegidas devido ao valor ecológico e sensibilidade a riscos naturais; (h)
remanescente de vegetação nativa, fragmento de vegetação nativa em
estágio de regeneração; (i) serviços ecossistêmicos, benefícios obtidos
dos ecossistemas para manutenção, recuperação ou melhoria das
condições ambientais entre outros.

Lemos et al. (2018) destaca a responsabilidade do Campus em proteger
seu patrimônio ecológico:

Tendo em vista a responsabilidade da Universidade pela proteção do seu
patrimônio ecológico, atendendo aos preceitos de sustentabilidade, esse
tema suscita o monitoramento de suas áreas verdes e reservas ecológicas
para promover a mudança da forma de interação humana com as coberturas
vegetais da Universidade. A preservação das áreas verdes promove a
conservação de recursos hídricos e da biodiversidade, mantém a qualidade
do ar e o controle climático, entre diversos outros benefícios. Para tanto, é
necessária não só sua identificação e delimitação, mas o estabelecimento de 

metas de sustentabilidade em um sentido mais amplo, considerando, além da
conservação das áreas existentes, sua recuperação, restauração e
renaturalização.

Vale lembrar que o Projeto de Lei n° 3113 (2023), ainda em tramitação no
Senado Federal, tem como objetivo a Política Nacional de Arborização
Urbana – PNAU. Destaca-se que, além do disposto no PL, aplicam-se à
arborização urbana, as Leis:

  I. Lei n° 6.766, de 19 de dezembro de 1979 – Lei Lehmann;

  II. Lei n° 6.938 de 31 de agosto de 1981 - Política Nacional do Meio
Ambiente;

  III. Lei n° 7.661, de 16 de maio de 1988 - Plano Nacional de Gerenciamento
Costeiro;

  IV. Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 - Lei de Crimes Ambientais;

  V. Lei n° 9.795, de 27 de abril de 1999 - Política Nacional de Educação
Ambiental;

  VI. Lei n° 9.985, de 18 de julho de 2000 - Sistema Nacional de Unidades de
Conservação da Natureza;

  VII. Lei n° 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade;

  VIII. Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil;

  IX. Lei Complementar n° 140, de 8 de dezembro de 2011;

  X. Lei n° 12.187, de 29 de dezembro de 2009 - Política Nacional de
Mudança do Clima;

 XI. Lei n° 12.651, de 25 de maio de 2012 - Lei de Proteção da Vegetação
Nativa;
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  XII. Lei n° 13.089, de 12 de janeiro de 2015 - Estatuto das Metrópoles;

  XIII. Lei n° 13.465, de 11 de julho de 2017;

  XIV. Lei n° 13.731, de 8 de novembro de 2018;

  XV. Resolução CONAMA no 237, de 9 de dezembro de 1997;

  XVI. Resolução CONAMA no 369, de 28 de março de 2006;

  XVII. Normas ISO (International Organization for Standardization) - Séries
9.001 e 14.001, 20.400 e

  XVIII. demais instrumentos legais e normativos municipais estabelecidos
pelos órgãos do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA) e pela
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e suas sucedâneas.

  O PNAU estabelece diretrizes e estratégias para a promoção de gestão
de áreas arborizadas nas cidades brasileiras. Logo, busca-se criar um
marco regulatório para garantir o aumento da cobertura vegetal urbana e,
assim, melhorar a qualidade de vida, promover a sustentabilidade e
combater os efeitos das mudanças climáticas nas áreas urbanas. Os
principais pontos do projeto de lei incluem: i) metas para a arborização
urbana, dentre as quais se destacam o aumento da quantidade de árvores
e a melhoria da qualidade ambiental das cidades; ii) planejamento e a
execução de projetos de arborização, de forma a incentivar a integração
com o planejamento urbano e o envolvimento da comunidade; iii)
responsabilidades para a gestão e manutenção das áreas arborizadas, a
fim de garantir que as árvores plantadas sejam cuidadas e conservadas a
longo prazo; campanhas de educação ambiental e conscientização sobre
a importância da arborização para o bem-estar das populações urbanas;
mecanismos para incentivar a participação do setor privado e a obtenção
de recursos para projetos de arborização. Ou seja, o projeto de lei visa
estabelecer um sistema nacional de gestão integrada e inteligente.

É notória a necessidade de maior eficiência e agilidade nos serviços de
manejo, principalmente envolvendo a poda e a remoção dos indivíduos
arbóreos, quando esses estão em locais de grande circulação de pessoas,
veículos particulares e transporte público, sendo obrigação legal da
Universidade de São Paulo mitigar os riscos à integridade física da
comunidade universitária, dos visitantes, bem como evitar danos ao
patrimônio público, sem deixar de manter e recompor sua cobertura arbórea.

A proposta de Plano de Arborização para a Cidade Universitária Armando de
Salles Oliveira (CUASO) surge do fato de que a Universidade de São Paulo
(USP) é responsável pela manutenção das áreas verdes sob sua gestão, em
conformidade com a legislação ambiental vigente, e deve propiciar a
coexistência pacífica e harmoniosa entre comunidade universitária e os
indivíduos arbóreos, considerando que estes últimos são elementos
importantíssimos para a melhoria da qualidade de vida das pessoas,
contribuindo por propiciar abrigo e alimentação para a fauna, filtrar
poluentes da atmosfera, diminuir ruídos, minimizar o impacto das água
pluviais, promover melhoria do aspecto paisagístico e conforto térmico, bem
como a recuperação da qualidade ambiental do campus.

Logo, frente à necessidade de um plano de arborização para o Campus,
em 2023 iniciou-se a elaboração de um documento (PUSP-CB, 2023a),
com definições de diretrizes preliminares de planejamento, implantação e
manejo da arborização, ou seja, um instrumento de desenvolvimento
urbanístico atrelado à melhoria da qualidade de vida da comunidade. Em
síntese (PUSP-CB, op.cit.):

Salienta-se que, no plano de arborização, o manejo arbóreo deve seguir as
normativas oficiais para ocorrer de forma adequada. Na Lei 17794/2022
que “disciplina a arborização urbana, quanto ao seu manejo, visando à
conservação e à preservação, e dá outras providências”, verificam-se as
etapas fundamentais para o manejo arbóreo: preparo do solo, plantio,
irrigação, adubação, podas, transplante, remoção de parasitas,
readaptação de canteiros e supressão, e devem ser realizados durante
todo o ciclo de vida da árvore e assim, proporcionar sua sanidade e
potencializar os benefícios ambientais.
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 É importante mencionar que a falta de planejamento e a seleção
inadequada de espécies resultaram em árvores incompatíveis com a
estrutura do Campus, como as de grande porte plantadas próximas às
edificações e infraestruturas, causando danos físicos e riscos de queda.
Um exemplo, refere-se às tipuanas, plantadas desde a década de 60,
inadequadas para arborização urbana (madeira frágil, raízes agressivas e
alta suscetibilidade a organismos xilófagos). 

  Além disso, a falta de ferramentas adequadas pode causar problemas,
como a incompatibilidade com a infraestrutura e quedas de árvores.
Diante do exposto, o IPT desenvolveu o software Arbio¹, que é um exemplo
de sistema para otimizar a gestão da arborização urbana, atendendo às
necessidades de municípios, universidades e parques. A ferramenta inclui
funcionalidades para o inventário arbóreo, planejamento de plantio e
registros de novas árvores, análise de risco de queda com base em
modelos matemáticos e registro de quedas, gestão de dados (geração de
relatórios, consultas sobre o estado das árvores e integração com
sistemas urbanos). Além disso, propicia uma visualização espacial do
mapeamento das árvores e integração com o QGIS. Segundo Brazolin
(2017) o software calcula a probabilidade de queda com base em dados
como tamanho da árvore, diâmetro do tronco e estado de deterioração,
realizando cálculos para doze diferentes velocidades de vento. 

  No estudo de Manfra et al. (2022), identificou-se que, na cidade de São
Paulo, os principais fatores que aumentam o risco de queda de árvores
são: altura dos prédios no entorno e idade do bairro. Ou seja, o risco de
queda é significativamente maior em ruas com edifícios de mais de cinco
andares, e em bairros mais antigos, em áreas com árvores superiores a
9,6 m de altura. Regiões mais novas e com construções mais baixas
apresentam 37% menos casos de queda. De acordo com os
pesquisadores, as medições das alturas das árvores e edifícios foram
realizadas com a tecnologia LiDAR (Light Detection and Ranging). LiDAR é
um método que utiliza feixes de laser enviados de um avião para a
superfície terrestre, permitindo criar um modelo tridimensional preciso
do terreno e dos objetos, como árvores e edifícios.

Ressalta-se que a avaliação da arborização urbana deve ser realizada de
acordo com a NBR 16.246, que possui quatro partes: i) Parte 1, Poda
(ABNT, 2022); ii) Parte 2, Segurança na arboricultura (ABNT, 2024); iii)
Parte 3, Avaliação de risco de árvores (ABNT, 2019) e iv) Parte 4, Plantio e
transplantio (ABNT, 2020).

A parte 3 trata da avaliação de risco de árvores e inclui diretrizes para a
execução de uma análise arbórea adequada em três níveis:

Nível 1 - Inspeção visual de cada espécie arbórea ou grupo de espécies ou
grupo de árvores e entorno, feita por modais terrestres e aéreos (por
exemplo, drones)

Nível 2 - Inspeção visual detalhada, que é um procedimento essencial na
avaliação de árvores urbanas e inclui o sistema radicular visível (raízes
expostas e da área ao redor da base da árvore), o colo da árvore, o tronco
da árvore e a copa da árvore. Ressalta-se que durante a inspeção, o
especialista faz uma análise de 360° a fim de garantir a identificação de
problemas em todos os pontos de visualização. 

Nível 3 - Análise que combina as orientações do Nível 2 com escaladas
técnicas e tecnologias não invasivas e invasivas, dentre as quais se
destacam: tomografia acústica; tomografia por impedância elétrica;
pulling test; resistógrafo; ground penetrating radar.

  Acrescenta-se que na 79a Reunião do Conselho Gestor, realizada em
14/12/2023, discutiu-se sobre a delimitação das unidades e órgãos do
Campus a fim de quantificar o total das áreas livres (Tabela 2).

Tabela 02: Áreas delimitadas e áreas a delimitar do Campus (PUSP-CB, 2023b)
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Além disso, verificou-se a existência de áreas de conflitos quanto à
gestão, sendo mapeados 4 pontos críticos (Figura 4):

os espaços livres do Instituto de Relações Internacionais - IRI, Centro
de Difusão Internacional - CDI, Centro de Pesquisa e Inovação -
INOVA, Restaurante Sweden são geridos pela PUSP-CB, situação
distinta das demais unidades; 

1.

a PUSP-CB é responsável pela manutenção dos blocos residenciais
do Conjunto Residencial - CRUSP, mas não pela manutenção dos
demais edifícios do complexo (EDA, Restaurante Universitário
Central, Anfiteatro); 

2.

as áreas de gestão da PUSP-CB do Talude, que incluem o
Departamento de Engenharia Química, o Restaurante Universitário da
Química, a Faculdade de Ciências Farmacêuticas - FCF e a Faculdade
de Filosofia, Letras e Ciências Humanas - FFLCH, se diferem quanto o
tamanho e

3.

apenas o estacionamento do Centro de Práticas Esportivas - CEPE é
gerido pela PUSP-CB, situação diferente dos estacionamentos das
demais unidades.

4.

   Reservas ecológicas

O livro “Reservas Ecológicas da Universidade de São Paulo” (Delitti & Pivello, 2017) é uma obra que explora as áreas protegidas no Campus e oferece uma
visão detalhada das cinco reservas ecológicas com informações valiosas sobre a flora e fauna encontradas nessas áreas, bem como os ecossistemas
únicos que elas abrigam. Além disso, a publicação enfatiza o papel dessas áreas como laboratórios vivos, propícios para estudos de campo e projetos de
conservação. Acrescenta-se as iniciativas da instituição para conservar esses espaços naturais frente às pressões urbanas e ambientais.

A Reserva Florestal do Instituto de Biociências (RFIB) foi considerada uma área de preservação em maio de 1973 e também a primeira, das cinco áreas
delimitadas como “Reservas Ecológicas”, por meio de Portarias e Resoluções: (i) Portaria GR 5.648 de 05 de junho de 2012 (Dispõe sobre três áreas de
Reservas Ecológicas no Campus com um total de 5,58 hectares); (ii) Resolução USP 6.577 de 19 de junho de 2013 (Regulamenta e delimita as três áreas de
Reservas Ecológicas no Campus); (iii) Portaria GR 6.912 de 20 de junho de 2017 (Declara área do Viveiro de Mudas da PUSP-CB como Reserva Ecológica
com 10 hectares).

Vale salientar que a vegetação da RFIB, fragmento da Mata Atlântica, pode ser descrita como uma transição entre a floresta ombrófila densa
(característica das encostas da Serra do Mar) e a floresta estacional semidecídua (característica do interior do Estado).

Figura 04: Conflitos na gestão de áreas verdes em quatro pontos do Campus: 1) IRI, CDI, INOVA e
Restaurante Sweden; 2) CRUSP, EDA, RU central e Anfiteatro; 3) Talude, que incluem o Departamento
do EP-Química, RU da Química, FCF e FFLCH; 4) CEPEUSP (PUSP-CB, 2023b).
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Destaca-se que o artigo 1º da Portaria GR 5.648/2012 estabelece: “Ficam
declaradas de caráter de preservação permanente e destinadas apenas à
conservação, restauração, pesquisa, extensão e ensino as áreas situadas
nos campi da Universidade de São Paulo denominadas ‘Reservas
Ecológicas da USP’. Na tabela 3 são apresentadas informações das
reservas ecológicas do Campus quanto ao: nome, tipo, ano de publicação
da resolução, área e localização aproximada. Já na figura 5 podem ser
visualizadas a localização e delimitação georreferenciadas das reservas
ecológicas do Campus.

Figura 03: Guia de plantas notáveis, próximas à trilha principal demarcada do Fitotério IB-USP (Fonte: Colli-Silva et al., 2019).

Tabela 03 - Reservas Ecológicas do Campus (PUSP-CB, 2023a).

Figura 05: Reservas Ecológicas no Campus.

De acordo com a Comissão de Gerenciamento da RFIB, os principais problemas dos últimos anos referem-se à:

  a) Depredação do alambrado: desde que ele existe, sofre com frequentes danos, não apenas por intempéries naturais (vida útil da cerca e mourões,
quedas de árvores etc), mas também por pessoas que querem adentrar sem autorização ou ainda para dar passagem a cães.
  b) Fornecimento de alimentos e água aos cães do entorno: problema antigo enfrentado pelo IB-USP, quando a matilha de cães ferais se instalou no
território.
  c) Espécies exóticas invasoras: ameaça a biodiversidade da reserva e consequentemente, a necessidade de um plano de manejo para controlar sua
população. Ressalta-se que entre 2012 e 2016 foi realizado um manejo da palmeira australiana, ação que carece de monitoramento constante.
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Em agosto de 2022 foram registrados 20 focos de incêndio, que resultaram
na queima de mais de 6 mil hectares de vegetação. Já no mesmo período de
2023 o Painel Geoestatístico registrou 43 incêndios. O aumento de 115% pode
ser justificado pela diminuição na incidência de chuvas. Segundo o Instituto
Nacional de Meteorologia (Inmet), em agosto de 2022, foram registrados 37,2
mm de precipitação, e em 2023 apenas 28,3 mm.

Acrescenta-se a elaboração de uma política de prevenção de incêndios
florestais, desastres naturais provocados pelo clima seco e baixa
precipitação, que facilitam o ressecamento das folhas e
consequentemente, a disseminação das queimadas. Segundo a
Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística do Governo do
Estado de São Paulo, sendo registrados, por exemplo, 20 focos de
incêndio no estado (SEMIL, 2023):

Conforme Hofling & Camargo (2008) e Delitti & Pivello (2017) a RFIB tem
sido estudada ao longo das últimas décadas e possui, aproximadamente:
120 espécies arbóreas e arbustivas; ii) 37 espécies de epífitas vasculares;
iii) 188 espécies de ervas, subarbustos e lianas.Além da vegetação nativa,
há cerca de 30 espécies lenhosas exóticas, dentre as quais se destaca a
Archontophoenix cunninghamiana (palmeira australiana), que representa
uma questão problemática devido à sua rápida proliferação, a qual
ameaça várias espécies nativas. 

Christianini (2006) estudou a fenologia, produção e dispersão de
sementes de Archontophoenix cunninghamiana nos fragmentos da RFIB.
Tanto neste estudo como em outros já conduzidos na reserva, há um
indicativo do aumento expressivo na produção de sementes em poucos
anos. Segundo o autor, os malefícios da palmeira australiana podem estar
atrelados a ausência de Euterpe edulis Mart., palmeira nativa conhecida
como juçara (biologicamente similares). Logo, recomenda-se a remoção
de todas as palmeiras australianas com DAP > 15 cm, bem como a
implementação de barreiras que dificultem a propagação vegetativa.

Petenon (2006) ressalta que:

A invasão biológica é uma das principais ameaças à biodiversidade em todo o
mundo. Entretanto, apesar dos trópicos concentrarem a maior parcela desta
diversidade, ainda é pouco e esparso o conhecimento científico disponível
sobre plantas invasoras nos ecossistemas tropicais.

Para o estudo, Petenon (op. cit.) trabalhou com artigos publicados entre
1995 a 2004 de oito revistas científicas e com alto índice de impacto:

Ao todo, foram encontrados 239 artigos sobre plantas invasoras, sendo que a
maioria deles aborda ecossistemas da América do Norte e Europa. Este é um
reflexo do desequilíbrio na produção científica atual, que não dá a devida
atenção aos ambientes com a maior biodiversidade, sendo que esta recebe
vários tipos de ameaças à sua conservação.

Após todo o levantamento bibliográfico, a autora elaborou uma tabela
com definições associadas à invasão biológica (Tabela 4).

No estudo de Mengardo & Pivello (2007) verificou-se que a sazonalidade
da palmeira australiana, ou seja, a floração tende a acontecer da
primavera ao outono, já a frutificação no verão. Além disso, as autoras
destacam que os cachos apresentam mais de 3 mil frutos chamativos
para animais frugívoros, como por exemplo as aves, o que propicia a
dispersão das sementes e o crescimento populacional. 

Em Mengardo (2011), os estágios demográficos iniciais da palmeira
australiana (invasora) e da Euterpe edulis (palmeira nativa) foram
comparados para a implantação de ações de manejo. O estudo mostrou
as vantagens da invasora quando analisada em co-ocorrência com a
nativa, associadas às quantidades de sementes produzidas, bem como o
rápido estabelecimento da espécie. 
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Em um estudo mais recente,
Oliveira (2020) destaca que a
palmeira australiana é resistente
à seca, pouco consumida por
invertebrados e polinizada por
várias abelhas nativas. Sua rápida
dispersão favorece a produção
excessiva de sombra e prejudica o
crescimento de espécies nativas,
reduzindo alimento e habitat para
a fauna dependente da Mata
Atlântica.

Tabela 04: Glossário com definições
relacionadas à invasão biológica por plantas

(Petenon, 2006).
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De acordo com a gestão do IB USP, em nome da Professora Dra Claudia
Furlan (comunicação por correio eletrônico), foi realizado um
levantamento fitossociológico para elaborar um diagnóstico atual (2023-
2024) da flora arbórea e da invasão biológica na RFIB:

Dois grupos de pesquisa uniram esforços para essa tarefa. O levantamento
florístico foi coordenado pelo pesquisador Dr. Eduardo Luís Martins
Catharino, com contribuições das pesquisas dos pós-doutorandos (Dra.
Fernanda Mendes de Rezende, Dra. Fernanda Moreira Anselmo e Dr. Bruno
Ruiz Brandão da Costa); dos mestrandos (Gabriela Gomes de Matos e Tarcísio
Ferreira Martins) e dos auxiliares de campo (Mauricio Perine e Luciano dos
Santos Santa Bárbara).

As atividades foram financiadas pelos projetos: i) Sensoriamento remoto de
florestas urbanas para enfrentamento frente às mudanças do clima (CNPq
406732/2022-1) coordenado pelo professor Dr. Marcos S. Buckeridge (IB-USP)
e colaboração da professora Dra. Vânia R. Pivello (IB-USP); ii) Emissões
biogênicas, química e impactos na Região Metropolitana de São Paulo:
BIOMASP+ (FAPESP 2020/07141-2, Bilateral FAPESP-ANR) coordenado pelas
professoras Dra. Adalgiza Fornaro (IAG-USP), Dra. Agnes Bordon (CNRS-
França) e colaboração das Dra. Silvia Ribeiro (IPA, SEMIL/SP) e a Dra. Claudia
Furlan (IB-USP).

Para uma visão geral da floresta foram delimitadas quatro parcelas de 1000
m2 (20 x 50 m), utilizando-se tubos de PVC ou estacas de madeira, a direita e
esquerda da grota existente, procurando amostrar diferentes fisionomias.
Estas foram subdivididas em 10 subparcelas contíguas de 10 x 10 m, com 100
m2 cada. As vinte parcelas marcadas inicialmente, com dados levantados
entre junho e outubro de 2023 (subparcelas 01-20) focaram nas áreas mais
tardias da floresta. As outras duas parcelas (subdivididas em vinte de 10 x 10
m, subparcelas 21-40) foram delimitadas à direta da grota, próximas a cerca
da rua do Lago, em áreas sob influência de antigos plantios paisagísticos e
com intensa regeneração da mata após seu cercamento na década de 1980
(Rossi, 1987; Dislich & Pivello, 2002).

A coleta de dados para a elaboração do diagnóstico da RFIB está
esquematizada na figura 6. As linhas verdes contínuas e pontilhadas
indicam, respectivamente, as trilhas do Lago e do Eucalipto. A linha azul
representa o riacho, enquanto as manchas azuis indicam os corpos
d’água. Os quadrados vermelhos, rosas e laranjas indicam,
respectivamente, as áreas secundárias em estágio avançado, médio e
pioneiro. Foram amostradas 78 espécies arbóreas, considerando:
intolerância à sombra ou sensu lato inicial; intolerância à sombra ou
tardia; e espécies exóticas ao país ou à fito-região. 

Figura 06. Mapa da Reserva
Florestal do Instituto de
Biociências (RFIB). Fonte:
Coleta de Coordenadas
realizada pelo doutorando
Tarcisio Ferreira Martins e pela
Dra. Annelise Frazão.
Elaboração do mapa, Dra.
Fernanda Mendes de Rezende.
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Quanto à iluminação em florestas urbanas e reservas ecológicas, no livro
“Antes que os vaga-lumes desapareçam ou influência da iluminação
artificial sobre o ambiente”, Barghini (2010) alerta e ressalta:

…os pontos principais que devem ser considerados. Alguns desses riscos,
infelizmente, têm passado desapercebidos até mesmo pela comunidade
científica. 
Os indícios de que o aumento da iluminação artificial poderia acarretar
consequências nefastas para o meio e sobre o homem levaram Barghini a se
aprofundar sobre o tema. Seu objetivo principal foi verificar se iluminação
artificial noturna seria capaz de atrair insetos vetores de doenças.
Considerando que 1,6 bilhões de pessoas no mundo não dispõem de energia
elétrica, e que governos de muitas nações estão desenvolvendo e
implantando programas de iluminação pública em várias regiões tropicais do
mundo, a confirmação de tal hipótese poderia acarretar um grande impacto:
facilitar a difusão de doenças em áreas silvestres, em especial naquelas
ainda não atendidas pela iluminação moderna…

Longcore & Rich (2004) realçam que os estudos sobre a luz natural e o seu
papel na regulação das interações entre espécies são antigos, mas, com
poucas exceções, não investigaram as consequências da iluminação
artificial noturna. No último século, a extensão e a intensidade dessa
iluminação aumentaram, o que vem afetando negativamente as espécies
faunísticas. Vale lembrar que a poluição luminosa na astronomia está
associada a dificuldade de observar o céu noturno, diferente da poluição
luminosa ecológica, que altera os regimes de luz natural em ambientes
terrestres e aquáticos. Diante do exposto, algumas consequências da luz
artificial são bem conhecidas, como por exemplo, as mortes de aves
migratórias em torno de estruturas altas e iluminadas, bem como a
alteração dos ritmos biológicos de plantas e animais. Entretanto,
influências mais sutis da iluminação noturna artificial são desafios
iminentes para a conservação dos ecossistemas.

No Brasil, a NBR 5101 (2012) especifica os requisitos mínimos para a
iluminação de vias públicas e privadas, logo, estabelece parâmetros
técnicos para assegurar uma iluminação adequada e, consequentemente,
uma visibilidade suficiente para prevenir acidentes e promover a
segurança no tráfego.

Finocchio (2014) ressalta que os diferentes tipos de braços e suportes
para iluminação pública, com alturas e projeções variadas, permitem
ajustar melhor as luminárias à arborização existente e minimizam o
impacto (Figura 07). Em vias com densa arborização, onde os braços
usuais não são suficientes, pode-se utilizar o braço longo. Para vias com
até 12 metros de largura, a instalação do braço longo deve ser unilateral,
independentemente da disposição da rede de distribuição.

Durante dois anos, Barghini (op. cit.) utilizou armadilhas luminosas para
estudar o comportamento dos insetos frente à presença de radiação
ultravioleta (UV). Ele coletou dados de campo, variando os tipos de filtros
e lâmpadas, a fim de identificar quais comprimentos de onda causam
menos impactos negativos. Acrescenta-se que o autor propôs medidas
práticas para mitigar os impactos da iluminação artificial, visando atrair
um menor número de insetos e reduzir o contato humano com vetores de
doenças como malária, chagas e leishmaniose. As ações propostas pelo
autor incluem: i) controle da direção e da posição do cone luminoso; ii)
controle da intensidade; iii) controle da polarização da luz; iv) controle da
temperatura da cor das lâmpadas; e v) controle da radiação ultravioleta A
e B.
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O autor orienta que, em vias com pista de até 10 metros de largura, o
braço de iluminação pode ser instalado em ângulo para que a luminária
fique sobre o eixo da pista. Na figura 08 pode ser visualizado o arranjo,
que deve ser implantado unilateralmente.

Figura 07. Propostas de iluminação para vias com intensa arborização. (Fonte: Finocchio, 2014).

Figura 08. Instalação do braço longo em ângulo nas vias com intensa arborização em pista de até 10.
(Fonte: Finocchio, 2014).

Já em vias onde há uma expressiva interferência da arborização na
iluminação, podem ser elaborados projetos específicos com luminárias
convencionais, ornamentais ou projetores, desde que os passeios
tenham dimensões adequadas (Figura 09).

Figura 09. Propostas para projetos específicos de iluminação pública para passeios em áreas com
intensa arborização (Fonte: Finocchio, 2014).
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Figura 10: Exemplos de espécies faunísticas no Campus (Fontes: USP Imagens e RFIB USP).

2.2. Fauna

A fauna no Campus é uma parte vital da biodiversidade local, pois
enriquece o ecossistema e oferece oportunidades únicas para a
observação e o estudo da vida local (Figura 10). É importante destacar que
os animais, além de desempenharem papéis essenciais na polinização e
no controle de vetores de doenças, também atuam como indicadores da
saúde ambiental no Campus.

O estudo de Branco (2008) examina as políticas públicas e a gestão da
fauna na Prefeitura de São Paulo, associadas aos problemas da fauna
silvestre causados, principalmente, pela ação humana, como resgates e
apreensões, muitas vezes não divulgados ao público. A autora ressalta
que a administração pública deve: i) desenvolver estudos e ações
educativas sobre a fauna silvestre; ii) publicar, a cada quatro anos, uma
lista de espécies ameaçadas; e iii) seguir a legislação brasileira, que
define responsabilidades para a proteção da fauna. Para proteger a fauna
ameaçada, é fundamental criar e manter unidades de conservação,
fortalecer a legislação e promover a educação e conscientização.

Branco (2015) propõe um modelo de gestão para a fauna silvestre da
cidade de São Paulo. A pressão antrópica (desmatamento, queimadas,
crescimento urbano, entre outros) causa degradação ambiental e perda
de biodiversidade, aproximando animais silvestres dos humanos. Isso
aumenta o risco de acidentes, como atropelamentos e queimaduras, e
favorece o tráfico ilegal de fauna. Além disso, essa proximidade eleva o
risco de transmissão de zoonoses, doenças que passam de animais para
humanos.

Em face do exposto, a fauna local no Campus, que abriga uma variedade
de espécies de mamíferos, aves e répteis adaptadas ao ambiente urbano
e às áreas de vegetação nativa, destaca-se como um refúgio para a fauna
silvestre em meio à urbanização crescente. Logo, a gestão da fauna é
uma ação imprescindível para a proteção e o monitoramento, a fim de
minimizar impactos negativos e propiciar a coexistência sustentável
entre a biodiversidade e a comunidade acadêmica.
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Figura 11: Concentração faunística no Campus, baseada nos dados disponíveis no INaturalist.

Na Figura 11, é possível verificar
os locais com as maiores
concentrações de espécies da
fauna no Campus. O mapa foi
elaborado a partir de informações
georreferenciadas
disponibilizadas no site iNaturalist
do projeto “Fauna da USP -
CUASO”, criado e administrado
por Marcelo Bovi, com base em
observações realizadas por
frequentadores do Campus.
Ressalta-se que o projeto conta
com cerca de 15 mil observações
relativas a mais de 1600 espécies
(anfíbios, aracnídeos, aves,
insetos, mamíferos, répteis, etc.).
É importante destacar que há
duas categorias de observações
denominadas “nível de pesquisa” e
“precisa de identificação”; logo,
para a leitura analítica,
considerou-se apenas a categoria
“nível de pesquisa” (39,31% das
observações), composta por 843
espécies.
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Figura 12 - Áreas com maiores concentrações da avifauna no Campus (Fonte: eBird).  

No estudo conduzido por Accacio
(1996), foram catalogadas
aproximadamente 450 espécies
de borboletas.

Candiani et al. (2005) analisaram a
composição e diversidade de
aranhas de serapilheira em três
áreas urbanas de São Paulo:
Parque da Previdência, RIFB e
Mata do Instituto Butantan.
Foram coletadas 2.339 aranhas
no total (1.569 adultas e 770
jovens). De acordo com os
resultados, a RIFB apresentou
maior riqueza e abundância de
espécies, em comparação com as
demais áreas.

No livro Aves no Campus, Höfling
e Camargo (2008) fazem um breve
relato da história da fundação e
ocupação do Campus, além de
elencarem as intervenções
ambientais ao longo dos anos. Os
autores descrevem os tipos de
vegetação presentes no Campus,
bem como as 143 espécies de
aves observadas, que utilizam as
árvores locais como fonte de
alimento e abrigo.

Na Figura 12, são apresentadas as áreas de maior concentração de aves
no Campus. Para a construção do mapa, foram utilizados os dados
disponíveis no site eBird (Anexo 1). ³ https://www.ceo.org.br/
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Figura 13 - Trajeto - Projeto “Vamos Passarear com o CEO na Cidade Universitária da USP” (Fonte:
CEO, 2024).  

A obra intitulada “Flores e Abelhas em São Paulo”, organizada por Pirani &
Cortopassi-Larino (1994), apresenta 57 espécies de plantas da região
paulistana, cujas flores atraem grande quantidade e diversidade de
abelhas sociais, que ali buscam pólen e néctar, matéria básica para a
produção de mel.

É importante destacar que há uma preocupação constantemente em
promover a conservação e a biodiversidade local, o que se comprova pela
presença de abelhas sem ferrão (Meliponíneos), fundamentais para a
polinização no Campus (Figura 14).

Figura 14: Abelhas sem ferrão (Meliponíneos). 
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A pedido da Profª Drª Maria Aparecida Visconti, docente do Departamento
de Fisiologia do IB USP, associada fundadora e atual Vice-presidente do
Centro de Estudos Ornitológicos - CEO (associação civil sem fins
lucrativos, criada em 1984), o biólogo e Presidente da associação, Fábio
Ferrão, disponibilizou o relatório (Anexo 2) contendo os levantamentos
educativos da avifauna no Campus obtidos a partir do Projeto “Vamos
Passarear com o CEO na Cidade Universitária da USP” (comunicação por
correio eletrônico). 

De acordo com o Primeiro Secretário da associação, Dr. Luiz Fernando de
Andrade Figueiredo (comunicação por mensagens virtuais), o trajeto para
observação, contemplação e coleta dos dados, tem como ponto de
partida e chegada, o portão principal do CEPEUSP (Figura 13). 
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No Capítulo I da minuta (USP, 2016b), destaca-se o objeto e o campo de
aplicação:

“Artigo 1º - Esta política dispõe sobre os princípios, objetivos e instrumentos,
bem como sobre as diretrizes relativas à gestão da fauna, incluindo animais
silvestres, domésticos, ferais, de serviço, nativos, exóticos, exóticos
invasores e sinantrópicos que residam ou utilizem os campi como passagem.
Parágrafo Único - Estão sujeitas à observância desta Política as pessoas
naturais ou jurídicas, de direito público ou privado, envolvidas direta ou
indiretamente na interação humano-fauna e as que desenvolvam ações
relacionadas ao monitoramento e manejo da fauna no âmbito da
Universidade de São Paulo. 
Artigo 2º - Para os efeitos desta Política adotam-se as definições e a
estrutura de governança estabelecidas nos artigos 3º e 37 da Política
Ambiental da Universidade de São Paulo.
Artigo 3º - Esta política deve ser desenvolvida em consonância com as
legislações ambientais vigentes.

“Artigo 27 - A Política de Gestão da Fauna da Universidade de São Paulo, em
consonância com a legislação pertinente, estabelece a proibição, em seus
campi, das seguintes práticas:
I - a alimentação de animais domésticos e silvestres, à exceção dos animais
comunitários que estabeleceram laços de dependência e de manutenção
com a comunidade universitária, possuindo tutor responsável e registro de
acompanhamento (vacinação, microchipagem e esterilização) junto aos
órgãos ambientais das Prefeituras dos campi;
II - a soltura e abandono de animais domésticos e silvestres;
III - a perseguição, apanha, captura, transporte, venda, manutenção da fauna
silvestre nativa in situ e ex situ sem autorização do órgão ambiental
competente;
IV - a utilização de animais em pesquisas sem anuência do comitê de ética.”
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Assim como na temática das áreas verdes, em 2016 foi elaborada uma
minuta para instituir uma Política de Fauna da Universidade de São Paulo
(USP). Este importante documento, no entanto, ainda não foi oficializado
pelos órgãos competentes da USP. O texto estabelece princípios,
objetivos, instrumentos e diretrizes para a gestão da fauna no Campus e
destaca a: elaboração do Plano de Gestão de Fauna, prevenção de riscos,
conservação da fauna silvestre, monitoramento e manejo da fauna,
combate a espécies exóticas invasoras e promoção da educação
ambiental. Além disso, ressalta a interação humano-fauna e a
necessidade de mudança de comportamento diante de danos ao meio
ambiente ou à saúde. Por fim, proíbe práticas como alimentação, soltura
e abandono de animais, perseguição e o uso de animais em pesquisas
sem autorização.

Conforme elencado no documento, a mudança de comportamento
envolve ações que possam ser implementadas na comunidade do Campus
a curto prazo, abrangendo: (i) estrutural: barreiras para pedestres e
implantação de redutores de velocidade para veículos; (ii) incentivo:
aplicação de penalidades e recompensas; (iii) comunicação:
implementação de sinalização, painéis interpretativos, assim como
distribuição de material orientativo.

Quanto ao manejo da fauna, destaca-se o equilíbrio populacional
sustentável, que pode resultar no aumento, diminuição ou, simplesmente,
na observação do número de indivíduos. Em relação ao monitoramento, é
necessário o acompanhamento periódico e sistematizado das populações
de animais mais relevantes.

As proibições descritas no Artigo 27 da minuta fundamentam a
necessidade emergente de ações sustentáveis para a coexistência de
todos. 
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Cabe mencionar que, de acordo com Prefeitura do Campus (PUSP-CB,
2024):

Morcegos representam um quarto de todas as espécies de mamíferos do
mundo; no campus, são os mamíferos mais diversos, com treze espécies.
Pouco conhecidos pelo público, são geralmente confundidos com pássaros
em voo ao entardecer e sua vocalização, ouvida ao longo da noite, é
confundida com o som de grilos. A maioria das espécies possui a
extraordinária capacidade da ecolocalização - orientação por ecos - que
utiliza para orientação em voo, comunicação e busca de alimento. Têm a
dieta mais variada entre os mamíferos, podendo comer frutos, sementes,
folhas, néctar, pólen, artrópodes, pequenos vertebrados, peixes e sangue.
Das treze espécies do campus, apenas uma, o morcego-vampiro, se alimenta
de sangue. Culturalmente está associado a lendas e mitos que contribuem
para sua reputação exageradamente ruim. Morcegos em voo não atacam
pessoas! Deve-se evitar manipulá- los ou tê-los no lugar onde se vive, mas
não se deve persegui-los, pelas razões acima (Marchinni & Ferraz , 2022).

Diagnóstico populacional das capivaras;1.
Solicitação de autorização de manejo à Secretaria Estadual de Meio
Ambiente ;

2.

Manejo reprodutivo da população de capivaras (vasectomia dos machos);3.
Monitoramento periódico por doze meses após adoção das ações de
manejo reprodutivo.

4.

Quanto ao manejo adequado dos vetores de doenças, as principais ações
frequentes são: i) desratização nas lixeiras de alvenaria; ii) orientação às
unidades no que tange a seleção e contratação de empresas
especializadas em controle de pragas urbanas; iii) monitoramento
constante de animais sinantrópicos.

O monitoramento da fauna tem como finalidade orientar os usuários da
CUASO sobre as providências adequadas diante da presença de animais
silvestres e domésticos no Campus, a fim de tornar sua convivência
harmoniosa. Para isso, a PUSP-CB realiza campanhas periódicas de posse
responsável e contra o abandono de animais.
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Salienta-se ainda que a prefeitura não realiza a captura, recebimento e
acolhimento de animais. Portanto, a comunidade deve comunicar aos
órgãos públicos responsáveis quando forem necessárias: (i) castração e
vacinação, bem como atendimento para mordeduras de animais
domésticos; (ii) soluções para questões relativas ao atendimento da
fauna silvestre; (iii) comunicação online sobre maus-tratos contra a
fauna. 

Vale mencionar que a PUSP-CB (op. cit.) contratou a empresa
Sinantrópicos Ambiental Assessoria e Consultoria LTDA para realizar,
entre 2016 e 2017, o manejo adequado das capivaras na área da Raia
Olímpica do CEPEUSP:

Outro livro relevante é o "Fauna e Flora no Campus" (Kraus, et al. 2017),
uma obra abrangente que detalha a diversidade biológica presente no
Campus, com um enfoque particular nas espécies que habitam esse
espaço universitário. Salienta-se que o livro apresenta uma rica
compilação de dados coletados ao longo dos anos e fornece uma visão
aprofundada sobre a ecologia e a importância dessas espécies para o
equilíbrio ambiental do Campus.

É essencial lembrar que a interação humano-fauna deve ser sempre
consciente. No livro “Coexistência com a fauna no Campus USP Luiz de
Queiroz”, Marchinni & Ferraz (2022) destacam que: “fundamentalmente,
coexistência é a condição em que as partes envolvidas - pessoas e fauna
- podem ‘existir juntas’ de forma sustentável”. Essa condição envolve,
acima de tudo, a quebra de paradigmas, principalmente em relação às
informações incorretas que permeiam a sociedade brasileira e que,
consequentemente, afetam a existência de algumas espécies, como, por
exemplo, os morcegos:

https://puspc.usp.br/campanhas-2/


  Animais Abandonados e/ou Ataques de Cães Ferais

Em relação ao abandono de animais, no estudo baseado na estimativa da
população de cães errantes no Município de São Paulo, Guilloux (2011)
destaca questões de bem-estar animal, responsabilidade ambiental e
saúde pública. Segundo a autora, com uma população de mais de 2,5
milhões de cães domiciliados, a cidade carece de pesquisas sobre o tema,
considerando que a falta de dados gera, consequentemente, dificuldades
para intervenções.

Na figura 16, são apresentados os escores de abandono de animais, e
observa-se que, no Campus, há uma probabilidade média, o que é
significativo e preocupante. 
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Figura 16: Estimativa de abandono de cães no Município de São Paulo (adaptado de Guilloux, 2011).
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Acrescenta-se a parceria com a Secretaria de Saúde do Município
(Supervisão de Vigilância em Saúde do Butantã – SUVIS) para implementar
medidas baseadas em um cronograma anual, a fim de envolver
campanhas educativas que possam prevenir a proliferação do mosquito
Aedes aegypti. Destaca-se que a comunidade parece não estar ciente dos
serviços, sendo necessário melhorar a comunicação, promovendo, por
exemplo, mais campanhas de conscientização. 

Na figura 15 podem ser visualizados os locais de aplicação de biolarvicida
(bocas-de-lobos da rede de captação de água pluvial) para o combate aos
mosquitos, ação frequentemente realizada pela PUSP-CB. 

Figura 15: Pontos de Aplicação de Biolarvicida no Campus. 
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Arellano (2013), em seu estudo “Qualidade microbiológica da alimentação
fornecida aos cães errantes nas imediações da reserva florestal da
Cidade Universitária” ressalta que o aumento da população de cães
errantes é uma preocupação devido à transmissão de doenças e/ou
ataques a humanos. Além disso, esses animais podem predar a fauna
nativa que habita o solo. Medidas como a esterilização são eficientes, mas
levam tempo para mostrar resultados. Portanto, reduzir o abandono e
promover a posse responsável são medidas fundamentais.

Destaca-se que abrigos e alimentos são fatores que influenciam a
presença desses cães, sendo que resíduos mal acondicionados fornecem
alimento. Além disso, a alimentação constante, oferecida por pessoas e
voluntários, é a principal razão para a permanência dos cães no Campus.
Portanto, desencorajar a oferta de restos de alimentos é essencial para o
controle dessa população.

A autora salienta que a maior parcela da alimentação:

Trata-se de sobras de alimentos que foram consumidos em restaurantes
locais e são fornecidos diariamente aos animais por um voluntário. Foram
recolhidas amostras desses alimentos ao longo de cinco dias, e, em cada dia,
foram escolhidas seis porções procurando a maior representatividade das
amostras…Considerando a susceptibilidade dos cães aos patógenos
transmitidos por alimentos e as incertezas sobre dose-resposta aos desafios
microbiológicos e, considerando ainda, o direito dos animais à alimentos
seguros e saudáveis, conclui-se que os alimentos ofertados aos cães na
CUASO apresentaram características microbiológicas insatisfatórias,
interpretado pelos padrões microbiológicos da legislação para alimentação
humana tendo em vista a inexistência de padrões específicos para a
alimentação animal Arellano (2013).
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Guilloux (2016) monitorou a população de cães errantes no Campus e
avaliou a dinâmica e a saúde dos cães soltos, assim como dos recolhidos
no Abrigo Temporário de Animais (ATA). A autora observou que as áreas
de convivência dos cães se sobrepõem em diversos pontos, destacando-
se dois locais com maior densidade dessas sobreposições: (i)
Restaurante Universitário (RU) e (ii) áreas cercadas por mata densa
(Figura 17).

Os resultados da avaliação sanitária demonstraram que as
carências maiores foram de cuidados básicos com a população de
cães: a vacinação, vermifugação e controle de ectoparasitas, que
deveriam ser priorizados e realizados de forma sistemática. Os cães
deveriam ser claramente identificados como mascotes e o
atendimento veterinário prestado pelo HOVET e custeado pela
PUSP-C a estes cães deveria ser vinculado a uma contrapartida da
comunidade universitária. Esta poderia participar na forma de
mutirões de passeio, adoção e organização do ATA, com um
compromisso formal de redução gradativa do número de cães
abrigados no campus e no ATA. O saneamento ambiental também
deveria ter sido priorizado, buscando reduzir o contato da
comunidade e dos cães com Leptospira sp., Ancylostoma sp. e
Toxoplasma sp., assim como a esterilização dos cães aversivos,
buscando-se manejos alternativos para sua captura (Guilloux, 2016).
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Figura 17 – Demarcação das áreas cercadas e sobreposição de kernel (banda de 100 metros) da localização dos cães (Fonte: Guilloux, 2016).
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Figura 18: (A) Totem posicionado no Portão 3, como parte de uma campanha para coibir o abandono de animais no interior do campus. (B) Um dos layouts
utilizados para a segunda campanha contra o abandono de animais na universidade (adaptada de Guilloux, 2016).
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Ainda, segundo Guilloux (op. cit.):

“A conscientização da
comunidade universitária sobre o
papel individual na manutenção
da capacidade de suporte do
ambiente, oferecendo
alternativas viáveis e mais
saudáveis ao fornecimento de
alimento humano aos cães
poderia auxiliar na redução da
população a longo prazo. A rede
de pessoas envolvidas com estes
cães poderia ser muito útil e
eficaz no auxílio de denúncias de
abandono, se estas pessoas
conseguirem observar os
resultados da sua colaboração.
Cada unidade da universidade,
parte da causa do problema dos
cães errantes, deveria ter sido
envolvida na solução, para que
esta fosse desenvolvida de
maneira definitiva.”

Cabe destacar que a autora
realizou campanhas contra o
abandono de animais em dois
momentos, instalando totens e
outdoors no Campus entre: (i)
janeiro e maio de 2011 e (ii) janeiro
e março de 2013 (Figura 18). 
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 2.2. Plano Diretores Anteriores

As principais informações sobre
áreas verdes e fauna obtidas a
partir dos Planos Diretores
anteriores e citadas neste
relatório referem-se aos anos de
1994, 1998, 2001 e 2013. 

Em 1994, o Plano Diretor
denominado “Plano Físico Diretor
da CUASO”, estabelece diretrizes,
normas e padrões físicos para o
Campus a partir de dois grandes
grupos de programas de trabalho:
(a) edifícios e (b) áreas livres.
Dentro da temática "áreas livres",
destacam-se os seguintes
aspectos: sistemas de circulação
e infraestrutura; áreas não
edificáveis; e áreas de lazer. As
propostas para essas áreas
incluem programas de
conservação, paisagismo,
infraestrutura e segurança, com
base na seguinte classificação
(Figura 19): 

Em face do exposto, os programas para as áreas externas (módulo 2) foram agrupados em: (i) Programa 5
(Qualidade Ambiental); (ii) Programa 6 (Circulação); e (iii) Programa 7 (Infraestrutura). Dentre esses três
programas, o Programa 5 aborda diretamente questões relacionadas à temática "Áreas Verdes e Fauna",
portanto, suas recomendações e ações são apresentadas nesta síntese (Figura 20). Destaca-se que, de acordo
com o documento, a gestão dos programas das áreas externas ficou a cargo da Prefeitura do Campus. Vale
ressaltar que não há programas destinados especificamente à fauna no Campus. 
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Figura 19: Classificação das áreas livres do Plano Diretor de 1994, modificada pela Equipe Técnica do Plano Diretor de 2024. 
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Figura 20: Módulo II - Programa 5 - Qualidade Ambiental do Plano Diretor de 1994, modificada pela Equipe Técnica do Plano Diretor de 2024.

O Plano Diretor de 1998 baseou-se, principalmente, em uma revisão para orientar a implementação e/ou
expansão das instalações do Campus. No que diz respeito às áreas verdes, o documento destaca o descarte
inadequado de resíduos, bem como a destruição de gramados, que são utilizados como estacionamento e/ou
área esportiva:

“Esta função de parque urbano desempenhada pela CUASO foi considerada durante algum tempo como
aceitável por parte da USP, apesar da sobrecarga de manutenção e vigilância que acarretava, sem haver
alguma contrapartida oferecida pelas instituições municipais. Nos últimos cinco anos foi implementada uma
nova visão sobre o papel e a gestão da CUASO…é restringido o livre acesso da população sem vínculo com a
USP em parte do final de semana e em parte do período noturno.”

Em 2001, o Plano Diretor do Campus destacou diretamente, por meio do “Capítulo VI - Quanto ao paisagismo e ao
manejo ambiental do Campus”, diretrizes sobre as áreas verdes:

“Artigo 24: Será desenvolvido um Plano de Manejo Ambiental articulado a um Plano Paisagístico visando a
manutenção das áreas de preservação e a recuperação de áreas degradadas da CUASO.

Artigo 25: Fica reservada uma área entre a Av. Prof. Lineu Prestes e a divisa da CUASO com o Instituto
Butantan para interligação dos trechos remanescentes de Mata Atlântica (Reserva do Instituto de Biociências)
e do Instituto Butantan…”

Ainda no documento,
destacam-se as contribuições
de Kraus et al. (2001) referentes
ao Projeto de Fauna e Flora do
Campus, que se baseou na
elaboração de material didático
sobre a fauna e flora do
Campus, incluindo painéis
explicativos, sinalizadores,
folders, entre outros:

“Assim, este projeto visa
despertar o interesse de alunos,
professores, funcionários e
visitantes para a diversidade
biológica, ao percorrerem as
principais vias do Campus, no seu
dia a dia. Deve-se lembrar que a
diversidade biológica encontrada
no Campus reflete-se, por
exemplo, na ocorrência de 250
espécies de borboletas, 152 de
aves e 134 de abelhas. Somente
na Reserva Florestal da Cidade
Universitária, ocorrem cerca de
340 espécies de plantas
brasileiras. Desse modo, o
Campus poderá ser
transformado em um local de
educação ambiental e de
experimentações urbanísticas,
desenvolvendo o espírito de
respeito e preservação pela
natureza. Para tal, foram
escolhidas 40 espécies animais e
40 vegetais.”
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Acrescenta-se também o Projeto “Roteiro Geológico”, executado pelo
Instituto de Geociências, que teve como objetivo a apresentação das
feições geológicas do Campus:

“...por meio de folheto ilustrado com mapa de localização e em
painéis explicativos a serem instalados em locais de destaque
selecionados. O projeto insere-se harmonicamente na filosofia do
Plano Piloto no âmbito das trilhas ecológicas, e visa trazer ao público
a importância do meio físico geológico que sustenta a vida. Em
adição, traz benefícios diretos à Cultura e Extensão universitária.”

Por fim, destacam-se as “Diretrizes Ambientais para a CUASO” (Campos-
Filho & Mantovani, 2001), que se basearam em análises das condições
ambientais de oito áreas vegetadas dentro do Campus, além de
recomendações de ações de intervenção. O objetivo específico foi criar
corredores ecológicos entre os remanescentes florestais existentes no
Instituto Butantan e no Campus. No documento, ressalta-se que o
aumento da conectividade propicia a interligação dos bosques e/ou
alamedas de árvores nativas, ornamentais e frutíferas, garantindo, assim,
o fluxo gênico entre eles. Ademais, isso resultaria em uma maior
diversidade de espécies devido à reintrodução de espécies nativas. 

Vale salientar que as medidas de manejo propostas no Plano Diretor de
2001 (adaptadas de Rodrigues & Leitão-Filho, 2000) foram: (1) isolamento
da área; (2) interferência nos fatores de degradação; (3) eliminação
seletiva ou desbaste de espécies indesejáveis; (4) adensamento de
espécies nativas com o uso de mudas ou sementes; (5) enriquecimento da
diversidade de espécies nativas com o uso de mudas ou sementes; (6)
implantação de consórcio de espécies com o uso de mudas ou sementes
(reflorestamento com espécies nativas); (7) implantação de espécies
atrativas à fauna; (8) formação de canteiros e jardins integrados aos
fragmentos e atrativos para um ou mais elementos da fauna; e (9)
implantação de trilhas em meio à vegetação e às vias de circulação,
destinadas a atividades educativas. 

E na leitura do último Plano Diretor elaborado para o Campus (2013),
destacam-se dois artigos (29 e 30) do Capítulo VIII (Manejo Ambiental na
CUASO) das diretrizes diretamente associados ao tema áreas verdes e
fauna:

“Artigo 29: Tendo em vista resguardar as áreas edificáveis,
assegurar boa visibilidade dos eixos de mobilidade de pedestres e
ciclistas e dos edifícios e áreas a preservar e ainda manter a
eficiência do sistema de iluminação na C.U.A.S.O., define-se que a
compensação ambiental seja feita exclusivamente através do
fornecimento de mudas ao viveiro municipal como prevê a Portaria
n° 44/2010 da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente.

§ Único: A compensação ambiental poderá ser executada em
caráter excepcional nas áreas de preservação permanente da
C.U.A.S.O., constantes da planta Implantação Geral.” e

“Artigo 30: Fica mantido o plantio arbóreo na área entre a Av. Prof.
Lineu Prestes e a divisa da C.U.A.S.O. com o Instituto Butantã, nas
proximidades da Reserva do Instituto de Biociências, para
interligação deste trecho remanescente de mata atlântica com o do
Instituto Butantã”.

No memorial do Plano Diretor (2013), o item intitulado “O plantio
compensatório de árvores na CUASO” evidencia que, em Campos (2004),
já havia informações sobre o plantio de palmeiras Seafortia
(Archontophoenix cunninghamiana), uma espécie exótica invasora. No
entanto, o plantio dessas palmeiras nas últimas décadas, especialmente
na Avenida da Universidade (Figura 21), gerou problemas significativos.
Dentre os quais se destacam a competição com as tipuanas adultas, que
reduziu a visibilidade da Torre do Relógio e diminuiu a eficácia da
iluminação da via. 
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Figura 21: Árvores de grande porte do Campus (Rezende, 2023 apud PUSP-CB, 2023a).

Com a invasão da Reserva das Biociências pela seafortia foi necessário agir para não comprometer a biodiversidade
desta área de pesquisa. Mas o manejo que passou a ser feito tem também um custo permanente.
A solução encontrada para reduzir a proliferação da seafortia foi a de incluir nos serviços da empresa terceirizada
que faz a manutenção de jardins neste setor da C.U.A.S.O. o corte sistemático dos cachos de frutos quando ainda
não maduros. Esta tarefa traz a consequência do aumento permanente do custo do serviço.
A propagação da seafortia atingiu também a extensa área arborizada no terreno vizinho do Instituto do Butantã e
também o viveiro de plantas da Prefeitura do Campus da Capital, tornando necessário o manejo nestas áreas para
controlar a invasão da Reserva do Instituto de Biociências.

Ainda segundo o memorial:

O Plano Diretor de 2013 propõe
esforços para organizar o plantio
adequado de árvores no Campus,
seguindo a linha do Plano Diretor de
2001, que sugeria a realização de
estudos paisagísticos para melhorar a
visibilidade no trânsito e aumentar a
segurança dos pedestres nas
calçadas. A proposta de 2001
recomendava o uso de espécies
nativas brasileiras cujas raízes não
causassem danos à infraestrutura e
pavimentos, além de evitar riscos
relacionados ao tamanho ou
fragilidade dos galhos. Contudo, essa
iniciativa não foi implementada.
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Figura 22: Localização das Hortas no Campus. 

“Mas justamente estas áreas têm recebido o plantio compensatório
de licenças ambientais de novos edifícios e vias na C.U.A.S.O. As
áreas de preservação permanente ao longo dos cursos d’água
canalizados ou de proteção a nascentes estão praticamente
esgotadas enquanto disponibilidade para plantio de árvores. O Plano
Diretor da C.U.A.S.O. – 2013, considerando de um lado a crescente
dificuldade em termos de legislação ambiental para o corte de
qualquer árvore e de outro o grande impacto sobre a percepção dos
espaços e edifícios da Cidade Universitária causado pela excessiva
arborização junto aos sistemas de mobilidade, propõe que a
compensação ambiental seja realizada na forma de doação de
mudas e, em casos excepcionais, exclusivamente nas áreas de
preservação permanente identificadas na planta Implantação Geral
que integra este Plano Diretor”.

No documento do Plano Diretor de 2013 ressaltou-se que:

 2.3. Inter-relação: espaços livres e biodiversidade

O Campus é um exemplo positivo de como a interação entre espaços
livres e biodiversidade pode gerar benefícios significativos para o meio
ambiente e a comunidade. As áreas verdes (hortas, pomares, bosques,
jardins, reservas ecológicas, parques, entre outros) oferecem uma série
de serviços ecossistêmicos essenciais, como polinização, controle
natural de vetores de doenças, regulação climática e melhoria da
qualidade ambiental. Vale destacar que essas ações contribuem para os
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), reforçando a
importância de preservar e expandir esses espaços.

Vale lembrar que no Campus há diversas iniciativas relacionadas a hortas
com o objetivo de promover práticas de cultivo sustentável e educação
ambiental. Além de oferecer serviços ecossistêmicos, essas ações
também contribuem para a formação acadêmica dos alunos, funcionando
como verdadeiros "laboratórios vivos". Na Figura 22, é possível observar a
localização das hortas, incluindo a horta indígena, no Campus. 

E na figura 23, exemplos de hortas em algumas unidades do Campus.

Os jardins do Campus são frequentemente descritos como oásis urbanos,
oferecendo refúgio e tranquilidade em meio ao ambiente acadêmico. O
Jardim Japonês (Figura 24), por exemplo, localizado no Herbário do
Instituto de Biociências e com cerca de 5 mil m2, proporciona um
ambiente sereno para contemplação e relaxamento. Além disso, abriga
uma variedade de plantas e animais que refletem a diversidade da flora e
fauna japonesas. De acordo com Yamamoto (2018), o Jardim Japonês foi
reformado e reinaugurado para celebrar os 110 anos da Imigração
Japonesa no Brasil. 
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Figura 23: Exemplos de hortas nas unidades. Fontes: Projeto Quintal HU⁴ (A e B); Projeto USP
Sustentabilidade, CEPEUSP⁵ (C e D) e Horta IEE (E )⁶. 

Além das hortas e jardins, é importante mencionar que os Projetos “Pomar
Urbano”⁷,⁸(administrado por Filipi Miranda Soares) e “USPomar”⁹
(administrados por Luciano Fioroto Redondo e Tânia G. M.) foram criados
com o objetivo de mapear e monitorar árvores frutíferas observadas no
Campus. O Pomar Urbano catalogou 44 espécies, enquanto o USPomar
registrou 34 espécies. Nas figuras 25 e 26, são apresentados os dados
georreferenciados de ambos os projetos, disponíveis no site iNaturalist. 

Acrescenta-se ao Campus o Parque Esporte para Todos, um local que
também pode proporcionar importantes serviços ecossistêmicos (Figura
27).

⁴ https://www.hu.usp.br/quintahu
⁵ https://sites.usp.br/uspsustentabilidade/horta/
⁶ Equipe técnica
⁷  https://saudeplanetaria.iea.usp.br/pt/pomar-urbano/
⁸ https://www.inaturalist.org/projects/pomar-urbano?tab=about
⁹ https://www.inaturalist.org/projects/uspomarFigura 24: Jardim Japonês da USP (Fonte: Cecília Bastos/USP Imagens).

Figura 25: Localização de algumas árvores frutíferas catalogadas no Campus, Projeto “Pomar Urbano”
(iNaturalist, 2022). 
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Figura 26: Localização de algumas árvores frutíferas catalogadas no Campus, Projeto “USPomar”
(iNaturalist, 2019).

Figura 27: Parque Esporte para Todos (Fonte: Marcos Santos/USP Imagens).

  Conforto ambiental urbano

O conforto ambiental urbano está intimamente relacionado à qualidade do ambiente nas áreas urbanas e afeta diretamente a sensação térmica e o bem-
estar da comunidade. Além disso, é uma consequência do uso sustentável dos espaços livres. Este conceito engloba fatores climáticos, como
temperatura, umidade, radiação solar e ventilação, e como esses fatores são influenciados pela infraestrutura urbana, como edifícios, ruas e áreas
verdes. Em áreas urbanas densamente construídas, o microclima é significativamente alterado devido à absorção e emissão de calor pelos materiais de
construção e à redução da ventilação natural.

A urbanização transforma o ambiente natural em um ambiente construído, alterando os fluxos de energia e a circulação atmosférica. Edificações e
pavimentações de concreto e asfalto tendem a aquecer mais rapidamente e a reter calor, contribuindo para a formação de ilhas de calor urbano. Além
disso, a redução das áreas verdes diminui a evapotranspiração e a sombra, fatores cruciais para a regulação da temperatura.
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O estudo conduzido por Machado & Azevedo (2006) no Campus investiga o
impacto das características de ocupação do solo no conforto ambiental
urbano. Através de observações detalhadas do fluxo radiativo de onda
longa termal ao longo de um percurso no Campus, o estudo identificou
padrões distintos de emissão térmica associados a diferentes tipos de
cobertura do solo. Os resultados sugerem a aplicação de um índice de
conforto modificado que inclui os efeitos da radiação de onda longa,
oferecendo uma representação mais realista da sensação térmica em
áreas urbanizadas heterogêneas. A parametrização do fluxo radiativo,
influenciada pela ocupação do solo, revela-se uma ferramenta potencial
para a implementação de novos índices de conforto ambiental. As
observações destacam que áreas arborizadas apresentam uma sensação
térmica mais confortável, em contraste com áreas abertas, que tendem a
ser mais quentes. Assim, o estudo contribui para uma melhor
compreensão da relação entre o microclima urbano e a percepção de
conforto ambiental, propondo métodos para avaliar e melhorar a
qualidade do ambiente urbano em grandes cidades como São Paulo.

Em seu estudo, Buckeridge (2015) destaca que “árvores podem reduzir a
incidência da luz em mais de 90%, diminuindo a temperatura e a luz direta
sobre aqueles que caminham ou se exercitam sob elas. Isso ocorre
porque áreas cobertas por árvores alteram o conforto térmico nas
cidades”. O autor também argumenta que, devido ao seu caráter
estratégico, a arborização urbana deveria ser um dos temas centrais na
nova ordem climática e na adaptação às mudanças climáticas. No
entanto, a prioridade atribuída a esse tema varia de gestão para gestão
dentro da administração pública, não sendo considerada uma política de
Estado, mas, sim, uma questão de governo. Na pesquisa, foram utilizados
dados do Índice de Cobertura Vegetal (ICV) da Prefeitura de São Paulo:

“dados de Cobertura Vegetal obtidos por imagens de satélite – que
detectam a cor verde – e dividindo esses valores de área pelo
número de habitantes em cada região administrativa da cidade, foi
possível observar que há uma distribuição bastante desigual do
verde em São Paulo”. (Buckeridge, 2015)

De acordo com o autor, o Butantã é a região mais arborizada de São
Paulo, se excluirmos aquelas áreas que ainda sofrem a influência de
antigos e não totalmente dizimados maciços florestais, localizados no
extremo norte e no extremo sul da cidade.

Barros & Lombardo (2016) retratam a evidente transformação de espaços
urbanos, característica da configuração urbana, uma vez que esses
espaços naturais são substituídos por espaços artificiais e
consequentemente, conduz à formação de um padrão climático local e ao
fenômeno da Ilha de Calor Urbana (ICU). De acordo com os autores, ICU é
o mais antigo e mais bem documentado registro de mudança climática
causada por ação antrópica (Oke, 1978 apud Barros & Lombardo, 2016),
relacionado às interações entre o ser humano e a natureza, como padrão
de utilização do solo e alteração nas amplitudes térmicas. 

Ainda, segundo Barros & Lombardo (2016), utilizar a banda termal de
imagens de satélite é a melhor ferramenta para avaliar grandes áreas.
Neste estudo, a partir dos dados de temperatura da superfície do satélite
Landsat 5 e outros dados geográficos para o município de São Paulo, foi
realizada uma classificação térmica, considerando três categorias: ilhas
de calor fortes, moderadas e ilhas de frescor. As menores temperaturas
estão concentradas nos distritos localizados nos extremos norte, sul e
leste da cidade, sendo muitas vezes distritos não urbanos e, portanto,
não tão significativos, como nas conclusões alcançadas por Buckeridge
(2015) sobre o ICV. As faixas de temperatura foram agrupadas em:
menores (abaixo de 17ºC); intermediárias (entre 20ºC e 25ºC) e maiores
(acima de 27ºC), sendo que o distrito do Butantã se encontra na faixa
intermediária. Os autores sugerem uma “regionalização” com base no
índice de vegetação, dividindo São Paulo em três regiões: cinturão verde,
áreas urbanas vegetadas e áreas urbanas sem vegetação. O Butantã se
encaixa na segunda categoria. 
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No contexto do Plano Diretor, o
Butantã é classificado como área
de frescor urbano, conforme
evidenciado nos mapas
apresentados na Figura 28: (a)
NDMI - Índice de Umidade de
Diferença Normalizada, extraído
da ESA-Copernicus, e (b)
temperatura de superfície,
elaborado por Luiza Sobhie Muñoz
e Denise Duarte (2024).

Amorim (2019) avança neste
debate com um estudo sobre
metodologias e técnicas para
avaliar ilhas de calor urbanas em
cidades de médio e pequeno
porte. A autora destaca a
importância dessas ilhas no
contexto do conforto ambiental
urbano, abordando como a
urbanização afeta negativamente
o clima local e a qualidade de vida.
A pesquisa contribui
significativamente para a
climatologia urbana ao detalhar
os conceitos e tipos de ilhas de
calor, explorando suas
manifestações e representações,
e oferecendo subsídios valiosos
para o planejamento urbano
sustentável.

Figura 28a: Ilhas de Frescor e de Calor no Campus, baseadas no: (a) NDMI (ESA-Copernicus) e (b) temperatura de superfície (Muñoz e Duarte, 2024).
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Figura 28b: Ilhas de Frescor e de Calor no Campus, baseadas no: (a) NDMI (ESA-Copernicus) e (b) temperatura de superfície (Muñoz e Duarte, 2024).

PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO  |  RELATÓRIO TÉCNICO

36



NOVEMBRO/2024   |   GT7- ÁREAS VERDES

2. REFERENCIAL TEÓRICO

A principal contribuição do estudo está na análise detalhada das ilhas de
calor na atmosfera inferior, utilizando métodos como sensoriamento
remoto e modelagem espacial. Esses métodos permitem a representação
espacial e temporal das intensidades das ilhas de calor, facilitando a
compreensão de suas dinâmicas e impactos. A pesquisa também discute
a relação entre as ilhas de calor superficiais e atmosféricas, mostrando
como diferentes características urbanas influenciam essas formações e,
consequentemente, o conforto térmico da população.

Os resultados apresentados por Amorim (2016) mostram que as ilhas de
calor urbanas afetam diretamente o conforto dos habitantes, agravando
problemas de saúde relacionados à qualidade do ar. Além disso, a
pesquisa evidencia a necessidade de políticas públicas voltadas para
mitigar esses efeitos, sugerindo intervenções como a rearborização
urbana e o uso de materiais construtivos adequados. Dessa forma, o
estudo reforça a importância de considerar as especificidades climáticas
das cidades de médio e pequeno porte para melhorar o planejamento
urbano e promover cidades mais sustentáveis.

Acrescenta à revisão literária o trabalho de Carvalho (2022), que investiga
o microclima do Campus e o compara com o do bairro da Lapa, município
de São Paulo. A autora destaca a intensificação dos fenômenos
climáticos em áreas urbanas, particularmente nas zonas tropicais, o que é
especialmente problemático para crianças e idosos. As ilhas de calor são
formadas em áreas urbanas e suburbanas, uma vez que a vegetação
costuma manter a temperatura igual ou inferior à temperatura do ar,
desde que esteja devidamente hidratada (Gartland, 2010 apud Carvalho,
2022).

A autora destaca que as áreas verdes são essenciais para promover ilhas
de frescor e são bons indicadores de qualidade ambiental. Ela também
lembra que:

A presença de áreas verdes nas cidades realiza uma grande
diferença entre os fatores que trazem qualidade urbana para a
cidade e destacam que o contexto urbano é formado por dois
sistemas, o natural – que engloba o meio físico e biológico, e o
sistema antrópico – que condiz com a sociedade e o que elas atuam.
Esses sistemas têm uma condição aberta, onde não somente entre
si se constrói, mas depende do ambiente em que habita.

Carvalho (op. cit.) também ressalta que a caracterização do clima do
Campus, inclui diversos ambientes, como “áreas construídas,
estacionamentos, áreas verdes abertas, praças, áreas de preservação,
bosques e até mesmo um lago”. A autora salienta que, no Campus, é
perceptível uma constante sensação de frescor em relação às áreas ao
redor da universidade, atribuída à presença significativa de vegetação e à
gestão sustentável do espaço. Destaca-se que os dados de temperatura
no Campus, coletados pela autora entre 2017 e 2020, apresentam valores
mais baixos em comparação com o bairro da Lapa.

Os estudos evidenciam a necessidade de um planejamento urbano que
incorpore mais áreas verdes, contribuindo, assim, para a criação de um
ambiente mais saudável e agradável para a comunidade.
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  Educação ambiental

Diante do exposto, a minuta da Política de Educação Ambiental da USP
elaborada em 2016, visa promover uma consciência ambiental crítica e
responsável entre estudantes, funcionários, docentes e demais atores
que utilizam o Campus. Ou seja, objetiva integrar a educação ambiental
em todos os níveis e áreas da universidade, estimulando práticas
sustentáveis e a conservação da fauna e flora.

No documento (USP, 2016c) temas associados são conceitualizados: 

I - educação ambiental: processos educativos, dialógicos e
reflexivos de compartilhamento, apropriação e construção de
conhecimentos, valores, atitudes, habilidades e competências
voltadas à busca de relações justas, respeitosas e responsáveis das
sociedades humanas entre si e com o meio ambiente considerando
toda diversidade envolvida e tendo como horizonte a constituição de
sociedades sustentáveis.

II - sustentabilidade socioambiental: conceito em construção, que
implica uma inter-relação necessária de justiça social, qualidade de
vida, equilíbrio ambiental de toda a biodiversidade e dos sistemas de
suporte à vida e a transformação do atual padrão de
desenvolvimento. 

III - espaços educadores ambientais: são construções, estruturas,
lugares e configurações espaciais, planejadas ou adaptadas com o
propósito principal ou complementar de: i) promover o convívio
interpessoal; ii) disponibilizar informações ou estímulos para
sensibilização ou aprendizagens; iii) possibilitar experimentação ou
contato sensorial com o meio; iv) estimular reflexões e ações de
proteção socioambiental, melhoria da qualidade de vida e
construção de sociedades sustentáveis.

Ademais, elenca-se as linhas de atuação (USP, 2016c): 

IV - educomunicação socioambiental: é um campo que trabalha na
interface entre educação e comunicação visando a promoção de
estratégias e ações participativas e críticas na comunicação com
intencionalidade educativa voltada às questões socioambientais.
Envolve uma dinâmica coletiva, dialógica, democrática e
colaborativa de produção e compartilhamento de conhecimentos e
saberes socioambientais, com emprego das linguagens e
tecnologias da informação e da comunicação, para fins
educacionais e de desenvolvimento social com alcance local e
global. 

V - ambientalização da Universidade: processo de internalização de
valores, diretrizes e procedimentos comprometidos com a
sustentabilidade socioambiental no ensino, na pesquisa, na cultura e
extensão e na gestão universitária.

Artigo 7o. - A Política de Educação Ambiental da USP deve estar
presente nos processos de ensino e aprendizagem, de pesquisa, de
cultura e extensão e de gestão acadêmica, administrativa e
operacional da universidade por meio de diretrizes agrupadas nas
seguintes linhas de atuação inter-relacionadas:

I - formação socioambiental; 
II - educomunicação; 
III - produção de conhecimentos; 
IV - planejamento e gestão socioambiental; 
V - monitoramento e avaliação.
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A primeira etapa do Plano Diretor, aqui apresentada, se concentrou em
dois momentos: i) processo de elaboração e ii) estratégias de coleta de
dados e análise.

3.1. Processo de elaboração do Plano Diretor

O processo de elaboração do plano diretor envolveu a leitura crítica da
literatura pertinente, ou seja, a revisão de estudos e publicações
relevantes sobre as áreas verdes e fauna. E incluiu pesquisas
acadêmicas, relatórios técnicos, bem como políticas públicas existentes.
Após o levantamento literário foi necessário estruturar as informações
obtidas de forma organizada, abrangente e integrada, a fim de prever
indicadores específicos que possam auxiliar o monitoramento e avaliação
da implementação das ações propostas para o Campus, dentre os quais
se destacam:

Áreas verdes - cobertura vegetal (área coberta por vegetação versus
área edificável); qualificação e diversidade da cobertura vegetal;
acessibilidade e uso; conservação e manutenção, etc. 
Fauna: diversidade de espécies; espécies ameaçadas ou em risco;
espécies monitoradas que mantêm ou aumentam sua população com
o passar dos anos; tamanho das áreas de habitats disponíveis e a
integração; corredores ecológicos para facilitar o deslocamento da
fauna; impacto entre fauna e atividades humanas etc. 

 3.2. Estratégias de coleta de dados e análise

Na coleta e análise dos dados realizou-se um mapeamento e
georreferenciamento das áreas verdes existentes, como parques, praças,
reservas ecológicas, bosques, hortas etc. Esse mapeamento permitiu
identificar a localização e a extensão dessas áreas, já a análise
qualitativa, avaliar aspectos associados à cobertura vegetal,
infraestrutura disponível, biodiversidade presente e acessibilidade para a
comunidade.

Para otimizar a elaboração, edição, visualização e análise dos dados
geoespaciais das áreas verdes e da distribuição da fauna utilizou-se o
QGIS (Quantum Geographic Information System), um software de Sistema
de Informação Geográfica (SIG) de código aberto.

Cabe salientar que duas entrevistas foram realizadas:

i) uma com o Prof. Dr. Eugênio Fernandes Queiroga, docente da FAUUSP
desde 2002, membro do Comitê Coordenador do Plano Diretor de 2024 e
um dos autores do livro “Os Sistemas de Espaços Livres e a Constituição
da Esfera Pública Contemporânea no Brasil”.

ii) e outra com a Profa. Dra. Elizabeth Höfling, docente aposentada do IB-
USP, autora do livro “Aves no Campus" e atualmente, Diretora Científica e
Pesquisadora Associada do Museu de História Natural de Taubaté Doutor
Herculano Alvarenga (MHNT).

4. ANÁLISE DOS DADOS TÉCNICOS E DAS OFICINAS
PARTICIPATIVAS

Para facilitar as análises, foi elaborado um gráfico com as contribuições
da comunidade sobre áreas verdes e fauna, baseado na sistematização
dos principais problemas e potencialidades que surgiram durante o
desenvolvimento das oficinas (Figura 29). 
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Figura 29: Áreas verdes e fauna: leitura das oficinas participativas.
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Ressalta-se que para uma melhor visualização das informações, optou-se
por utilizar uma codificação das descrições dos assuntos no eixo vertical,
em vez dos relatos descritivos, que são apresentados na tabela 05.

Nota-se, em uma análise inicial, que a falta de cuidado e manutenção
periódica das áreas verdes (veja relato D11), foi o assunto mais citado pela
comunidade, seguido pelos espaços e caminhos mal arborizados (leia
relato D7), respectivamente, com 41 e 38 menções de 327. 

Após a análise dos dados obtidos no processo participativo, realizou-se
uma análise técnico-crítica, agrupando os assuntos em eixos temáticos
(Figura 30). As primeiras cinco temáticas (T1 a T5) reuniram cerca de 90.5
% das contribuições. Sendo que a temática T1: planejamento,
conservação e manutenção das áreas verdes, foi a mais abordada, com
39.5% das menções. Este eixo temático inclui, não só os relatos D7 e D11,
citados acima, mas uma grande parcela dos assuntos que surgiram
durante o desenvolvimento das oficinas participativas presenciais.  

Acrescenta-se que as temáticas: T2 “espaços livres (convivência e
mobiliário urbano)”; T3 “orientação, proteção e preservação da fauna”; T4
“serviços ecossistêmicos e soluções baseadas na natureza”; T5
“educação ambiental”; T6 “conforto ambiental urbano”, T7 “monitoramento
e manejo adequado da fauna sinantrópica, T8 “reservas ecológicas:
espécies invasoras e iluminação e T9 “abandono de animais e/ou ataque
de cães ferais” correspondem a aproximadamente 20.4%, 9.5%, 7.3%,
7.0%, 6.7%, 5.2%, 2,4% e 1,8 %, respectivamente, dos assuntos
mencionados nas oficinas participativas, considerando a ordem
decrescente.

Tabela 05: Códigos e descrições das oficinas participativas.
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A seguir, são apresentadas as discussões detalhadas e integradas dos
resultados das oficinas e leitura técnica.

Figura 30: Áreas verdes e Fauna: leitura técnica-analítica das oficinas participativas.

4.1. Planejamento, Conservação e Manutenção dos Espaços
Livres

Salienta-se que o Campus é um oásis dentro da Região Metropolitana de
São Paulo com um total de 924.836 m2 de áreas comuns verdes e
ajardinadas, mais de 250.000 m2 de reservas ecológicas e
aproximadamente 33.000 árvores.

Logo, evidencia-se a necessidade iminente de um planejamento eficaz
dos espaços livres do Campus associados a diversos fatores, dentre os
quais se destacam: (i) conservação da biodiversidade, propiciando
espaços adequados para a fauna e flora nativas; (ii) sustentabilidade
socioambiental; (iii) utilização dos espaços como laboratórios vivos para
educação e pesquisa. 

Vale mencionar que os problemas e potencialidades apontados na leitura
técnica também foram apontados nas oficinas participativas, com
exceção da necessidade de ações para mitigar incêndios florestais. 

Além de plantios com espécies inadequadas e/ou não autorizadas da
arborização urbana. Os riscos e danos à comunidade e ao patrimônio
associados à poda, à manutenção do gramado e à supressão de árvores
são citados nas fichas das oficinas participativas. Foram mencionados a
“necessidade de padronização e calendário dos processos de poda” (3
fichas) e a “falta de cuidado e manutenção periódica das áreas verdes”,
esse último com 41 impressões. Além disso, a supressão de árvores que
estejam com a saúde comprometida é um assunto que também foi
elencado nas oficinas, predominantemente nas contribuições descritas
como “necessidade de estudo fitossanitário das árvores de grande porte”
(13 fichas). Entretanto, é importante lembrar que a PUSP-CB possui um
processo otimizado para lidar com muitas questões referentes ao Manejo
Arbóreo (Figura 31).
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Ressalta-se que deve ser mantida a cobertura arbórea e também priorizar
um plantio compensatório de árvores nativas “resilientes” e adequadas
para a coexistência de todos. É Importante mencionar que os temas são
regidos por legislação própria da Secretaria Municipal do Verde e Meio
Ambiente (SVMA), que normatizam as questões de podas, supressões e
plantios compensatórios:

Portaria SVMA No 60/2011 - Lista de espécie vegetais vasculares
nativas do município de São Paulo;

1.

Portaria SVMA No 130/2013 - Disciplina critérios e procedimentos de
compensação ambiental- manejo, por corte, transplante ou
intervenção ao meio ambiente;

2.

Portaria SVMA No 26/2024 - Lista de espécies arbóreas nativas do
município de São Paulo para Termos de Ajustamento de Conduta e
projetos de recuperação florestal, de enriquecimento florístico,
paisagísticos, de compensação ambiental, de arborização urbana,
entre outros.

3.

Lei 10.365/1987 e Lei 17.267/2020 - disciplina o corte e a poda de
vegetação de porte arbóreo no município de São Paulo.

4.

Em face do exposto, vale lembrar que há uma minuta da Resolução que
institui a Política de Áreas Verdes e Reservas Ecológicas da Universidade
de São Paulo criada em 2016, que ainda não foi implementada.

Acrescenta-se a necessidade de um inventário arbóreo que possa dar
suporte efetivamente à política ambiental, o que foi abordado também
nas oficinas com sete fichas que descrevem “falta de sinalização e
identificação das espécies florísticas”, correlacionados a esse assunto.
Vale salientar que o inventário permite compreender a complexidade das
áreas verdes e é essencial para identificar quais as prioridades de
intervenção e assim, contribuir de forma efetiva para a gestão de
florestas urbanas. No capítulo sobre o referencial teórico foram citadas
algumas pesquisas acadêmicas sobre levantamentos associados à
arborização urbana e à flora da RFIB.

Figura 31: Fluxograma dos pedidos de Manejo Arbóreo utilizado pela PUSP-CB (Elaboração: Daniella
Vilela Lima). 

De acordo com as informações disponibilizadas pela PUSP-CB, realizou-
se um inventário na Raia Olímpica, que resultou na identificação de 87
árvores. Além disso, há um projeto paisagístico para a implementação de
um corredor ecológico que contribuirá para a melhoria da qualidade
ambiental. Embora existam essas ações, o Campus necessita de um
inventário e mapeamento completo das árvores, que possa facilitar o
planejamento adequado no que tange, por exemplo, a “necessidade de
aumentar a diversidade de espécies florísticas” (19 fichas). 
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Duas contribuições interessantes, embora conflitantes, referem-se aos
“espaços e caminhos bem arborizados” (10 fichas) e “espaços e caminhos
mal arborizados” (38 fichas). As virtudes evidenciam como o Campus é um
diferencial se comparado ao entorno. Já as demandas, ressaltam que em
alguns locais do Campus, ainda há espaços ociosos (estacionamentos) e
caminhos com ausência de cobertura vegetal arbórea (Praça do Relógio)
que prejudicam diretamente a mobilidade, bem como a convivência local. 

4.2. Reservas Ecológicas: Controle das Espécies Invasoras e
Iluminação

É importante salientar que o Campus possui fragmentos florestais e
áreas de conservação que refletem a diversidade de ecossistemas
brasileiros, como a Mata Atlântica e o Cerrado. No entanto, enfrenta
desafios associados principalmente à remoção de árvores exóticas,
mencionados também nas oficinas participativas: “necessidade de
controle da presença de espécies invasoras" (16 fichas). Vale lembrar que
as exóticas e invasoras causam impacto ambiental na nutrição da fauna
local. O fruto da palmeira australiana (Archontophoenix cunninghamiana),
por exemplo, é um alimento para aves, mas com o passar dos anos, esta
espécie que tem crescimento rápido, tende a tornar-se dominante,
excluindo espécies vegetais nativas. 

Outros assuntos mencionados nas oficinas associados aos problemas e
potencialidades das reservas ecológicas: (i) necessidade de implementar
uma política de turismo ecológico (2 fichas) e (ii) iluminação e insegurança
(4 fichas).

4.3. Espaços Livres para Lazer e Ocupação

Esta temática foi a segunda mais mencionada nas oficinas participativas
e os principais assuntos abordados foram: (i) aproveitamento das áreas
verdes para atividades das comunidades interna e externa (33 fichas); (ii)
necessidade de aumento das árvores frutíferas no Campus (16); (iii)
aproveitamento das áreas verdes para criar espaços convidativos de lazer
e convívio (11 fichas); (iv) falta de espaços recreativos associados ao uso
da água, fontes ou espelhos de água (11 fichas); (v) necessidade de
ampliação das hortas no Campus (7 fichas) e (vi) necessidade de facilitar a
locomoção por meio das áreas verdes (6 fichas). Ressalta-se que por
conta das questões relacionadas à dengue e falta de funcionários para os
cuidados exigidos, os espelhos d'água têm sido evitados (ex: CDI e fonte
luminosa que tem permanecido secos)

Diante do exposto, os dados obtidos do processo participativo confirmam
o problema e potencialidade identificados na leitura técnica: (i) impacto
das ações humanas resultantes da interação da comunidade e visitantes
nas áreas de uso ou visitação e (ii) uso dos espaços verdes (jardins,
parques, hortas comunitárias, pomares etc.) com possibilidade de
promover o bem estar da comunidade.

4.4. Monitoramento, Proteção e Preservação da Fauna Local

Dentre as virtudes associadas a esta temática, se destacam: (i) a revisão
da política ambiental para a fauna, que já foi elaborada, no entanto
precisa ser implementada, e (ii) a conservação das reservas ecológicas,
como medidas de proteção, para garantir a sobrevivência da fauna.
Quanto às demandas, as principais se referem a: (i) carência de sistemas
de monitoramento da biodiversidade da fauna local; (ii) programas de
preservação da fauna (criação de refúgios ecológicos e restauração de
ecossistemas degradados) e (iii) ausência de inventário faunístico
abrangente. Cabe mencionar a importância do monitoramento de animais
de interesse médico (por ex. mosquitos, barbeiro, escorpião-amarelo).
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Vale ressaltar que o levantamento de dados obtidos nas oficinas
corrobora a leitura técnica, como pode ser observado pelos principais
assuntos mencionados: (i) necessidade de aumento de árvores frutíferas
no Campus (16 fichas); (ii) faltam informações sobre a fauna e indicação
de cuidado (14 fichas); (iii) necessidade de corredores ecológicos para a
proteção da fauna (12 fichas). Outros assuntos mencionados: (i) presença
de população de saguis; (ii) alimentação indevida da fauna e (iii) conservar
e aumentar a presença de aves.

Alcantara (2022) estudou o uso de comedouros para aves de vida livre
com o objetivo de avaliar sua influência nos serviços ecossistêmicos e no
ecoturismo. A autora destacou que a maioria dos cidadãos não reconhece
os impactos negativos dos comedouros na natureza, acreditando que são
apenas benéficos para os humanos.

Cabe destacar que em relação aos dados, embora haja um número
expressivo de estudos sobre a fauna no Campus, observa-se a
necessidade de mais dados georreferenciados. 

4.5. Monitoramento e Manejo Adequado da Fauna Sinantrópica

De acordo com a leitura técnica, este assunto está intimamente
associado (i) à necessidade de estratégias para o controle e manejo
adequado da fauna sinantrópica, incluindo ações para evitar a
proliferação de animais como ratos, baratas, mosquitos, escorpiões etc;
(ii) monitoramento das doenças e seus vetores, intensificando
campanhas de conscientização sobre a importância da eliminação de
criadouros de mosquitos, bem como a implementação de medidas
preventivas para controlar a proliferação de vetores de doenças, como o
combate ao mosquito Aedes aegypti (vetor do vírus da Dengue, Zika e
Chikungunya) e ao barbeiro (vetor do protozoário Trypanosoma cruzi,
agente causador da Doença de Chagas) e (iii) a falta de controle frequente
da desinsetização e da desratização das edificações.

Nota-se uma preocupação com a conservação e a biodiversidade local,
evidenciada, por exemplo, pela presença de abelhas sem ferrão,
borboletas e outros insetos, que são fundamentais para a polinização no
Campus.

As fichas preenchidas nas oficinas confirmam as demandas da
comunidade, conforme pode ser observado pela contribuição dos
participantes: (i) falta de controle de vetores e de população de animais
no Campus (4 fichas); (ii) não há rotina de vigilância de criadouros do
mosquito (7 fichas); (iii) presença de escorpiões, aranhas e roedores (10
fichas) e (iv) presença de insetos potencialmente perigosos (4 fichas).
Cabe destacar que o controle de vetores e animais sinantrópicos é
realizado pela PUSP-CB. 

4.6. Animais Abandonados e/ou Ataques de Cães Ferais

Um grande problema identificado pela leitura técnica refere-se ao
abandono de animais no Campus e aos ataques de cães ferais, também
mencionados pela comunidade durante as oficinas participativas (8
fichas). Animais domésticos indesejáveis (cães e gatos) têm sido
frequentemente soltos no Campus. Entretanto, a fiscalização dessas
solturas é bastante difícil para os funcionários da guarda universitária.
Destaca-se que, durante muitos anos, a PUSP-CB manteve um canil com
animais soltos. Porém, o custo elevado de manutenção e falta de
funcionários, levaram a desativá-lo progressivamente. Estes animais
podem se alimentar da fauna nativa, pequenos mamíferos e aves que
nidificam no solo e, atacar pessoas que caminham próximas às áreas que
ocupam. Além disso, esses animais têm sido alimentados pela
comunidade e por pessoas externas ao Campus, garantindo sua
sobrevivência e reprodução.
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4.7. Conforto Ambiental Urbano

A temática conforto ambiental urbano está relacionada às Ilhas de calor,
fenômenos que ocorrem principalmente em espaço urbano. No entanto, o
Campus é considerado uma grande área de frescor em relação ao seu
entorno.

A leitura técnica ressaltou o desconforto térmico associado a diversos
fatores, dentre os quais se destacam: (i) falta de arborização em
determinadas regiões (estacionamentos, Praça do Relógio etc); (ii)
cobertura vegetal incipiente em estacionamentos e na Praça do Relógio;
(iii) excesso de concreto etc. 

Os dados obtidos nas oficinas participativas corroboram essa leitura,
conforme os assuntos mencionados pelos participantes, diretamente
relacionados à temática: (i) conforto ambiental urbano (36 fichas) ou
ainda, indiretamente relacionados: (ii) necessidade de qualificar e ampliar
as coberturas para pedestres (4 fichas).

4.8. Educação Ambiental e Serviços Ecossistêmicos 

A leitura técnica abordou a necessidade de programas de educação
ambiental, assim como a implementação de serviços ecossistêmicos, a
fim de sensibilizar a comunidade sobre a importância da conservação do
meio, bem como a coexistência harmoniosa com a fauna local. 
Os dados obtidos nas oficinas participativas confirmam a leitura, como
pode ser verificado entre os principais assuntos mencionados: (i)
acúmulo de lixo orgânico, galhos e podas (4 fichas); (ii) ausência de ações
que favoreçam a implantação de serviços ecossistêmicos (3 fichas); e (iii)
falta de cursos, treinamentos e campanhas informativas sobre a fauna (2
fichas).

5. CONSULTA ONLINE

O levantamento de dados online referente às áreas verdes e fauna
evidencia que a temática “planejamento, conservação e manutenção das
áreas verdes” foi a mais abordada (36,6%), seguida pela temática “espaços
verdes: convivência e mobiliário urbano” (26%). A terceira temática mais
mencionada está associada ao “abandono de animais e/ou ataque” (17,1%),
que diverge da quantificação tabulada para as oficinas participativas
presenciais, na qual teve em terceiro lugar a temática “orientação,
proteção e/ou preservação da fauna” (Figura 32).

Figura 32: Percentual dos eixos temáticos mais citados na consulta online.
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6. INTERSECÇÃO COM AS
DEMAIS TEMÁTICAS

Nesta seção, foi realizada uma
análise de correlação dos dados
obtidos (Figura 33) nas oficinas
participativas das Áreas Verdes e
Fauna com os demais temas
associados (Mobilidade, Energia,
Água, Resíduos, Patrimônio e
Convivência).

A temática que apresenta uma
maior intersecção com as áreas
verdes e fauna é a da
convivência, com 36,2%,
destacando-se a criação de
novos espaços de convivência e
socialização nas áreas verdes do
Campus, como praças e espaços
arborizados. Esses espaços são
vistos tanto como uma
potencialidade, pela abundância
de áreas verdes que facilitam a
convivência entre os membros da
comunidade, quanto como uma
problemática, devido à carência
de tais espaços em algumas
áreas. Além disso, a adoção de
programas e atividades sobre
educação ambiental foi sugerida
para facilitar o entendimento da
biodiversidade no Campus.

A segunda temática com maior intersecção refere-se ao patrimônio, com 27,7%, e evidencia a necessidade de um
inventário do patrimônio natural/ambiental do Campus. Esse inventário viabiliza a implementação de ações
voltadas para o ensino, pesquisa e extensão, assim como para os serviços ecossistêmicos.

A mobilidade foi a terceira temática com maior intersecção (17,7%) e está associada principalmente à criação de
caminhos arborizados para pedestres e ciclistas, compatíveis com o transporte público e privado. Essa medida
propicia a melhora da estética e da mobilidade urbana, como a qualidade do ar e o conforto ambiental urbano. É
essencial que a arborização seja planejada para evitar danos às calçadas e garantir a mobilidade.

Figura 33: Intersecção do GT7 com os demais grupos de trabalho.
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A intersecção com a temática Água refere-se a 7,7% e trata da
readequação das nascentes no Campus, bem como os locais de
inundação (presença de escorpiões) e a necessidade de monitorar os
criadouros de mosquitos. Além disso, evidencia a integração de políticas
ambientais para proteger os recursos hídricos.

Na relação com a temática resíduos (6,2%), observa-se a necessidade de
poda das árvores apropriadas e coleta adequada dos resíduos gerados
pela poda, bem como a utilização em projetos de pesquisa (Figura 34).
Destaca-se que a PUSP-CB utiliza parte da poda triturada nas hortas e
jardins do Campus (Figura 35).

Por fim, a temática energia teve uma correlação de 4,6% e abrange dois
pontos: (i) iluminação do Campus de forma a torná-lo mais seguro,
considerando a presença das reservas ecológicas, e (ii) sustentabilidade
climática do Campus, que envolve a conservação e/ou implantação de
mais áreas verdes para enfrentar as mudanças climáticas e assim reduzir
a dependência de ventiladores e ares condicionados.

7. CONSIDERAÇÕES PARCIAIS

A correlação entre a leitura técnica e as contribuições das oficinas
participativas (presenciais e online) corrobora a necessidade de um plano
diretor mais eficaz, capaz de intensificar a implementação de práticas e
estratégias adaptativas e, assim, reduzir os impactos ambientais gerados
pela interação humana com as demais espécies da biota do Campus,
considerando a necessidade de uma coexistência harmoniosa e,
principalmente, a adaptação a eventos catastróficos associados ao
aquecimento global e, consequentemente, às mudanças climáticas.

Figura 34: Potencial de produtos de madeira a partir de árvores urbanas (Fonte: PodaLab, 2024
adaptado de Smith & Norbert, 2017). ¹⁰

 ¹⁰  https://sites.usp.br/podalab/poda/
¹¹ https://sites.usp.br/uspsustentabilidade/ Figura 35: Resíduos de podas para a horta do CEPEUSP (Fonte: Projeto USP Sustentabilidade).¹¹
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ANEXOS

ANEXOS

Anexo 1 - Aves no Campus, tabela
elaborada a partir da compilação
de dados disponibilizados no
eBird.
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ANEXOS

Anexo 2 - Relatório:
Levantamento da Riqueza da
Avifauna no Complexo da Cidade
Universitária - USP/SP - CEO e
CEPEUSP 
Organização: Biólogo Fábio
Ferrão Videira e Médico Luiz
Fernando De Andrade Figueiredo.
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